APRESENTAÇÃO

Este guia foi elaborado pela equipe multiprofissional da Justiça Comunitária do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, para auxiliar os Agentes Comunitários nos encaminhamentos e orientações que prestarão aos moradores dos bairros onde atuam.

Ele traz informações básicas de serviços gratuitos, Associações, Fóruns, Juizados, Ministério Público, Defensoria Pública, OAB/MT, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Ministério do Trabalho, Ouvidoria do SUS e muitos outros de interesses do cidadão, com endereços, telefones, e-mail e informações de como tirar determinado documento etc.

Cada agente deverá portar um guia quando fizer um atendimento na sede, quando atender em domicílio ou mesmo para prestar qualquer informação via telefone, pois ele é o instrumento que visa esclarecer as perguntas e dúvidas mais freqüentes do cidadão.

Abordamos também de maneira simples e breve as áreas de conhecimento mais recorrentes no dia-a-dia do Agente Comunitário, quais sejam: Direito de Família, Direito das Sucessões, Registros Públicos, Previdenciário, Defesa do Consumidor, Noções acerca dos Juizados Especiais e informações sobre os principais Serviços Públicos na área jurídica.
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SUMÁRIO

SERVIÇOS PÚBLICOS

( Caixa Econômica Federal

( Centro de Zoonozes

( Corpo de Bombeiros

( Defesa Civil

( Delegacias

( Polícia Civil

( Polícia Militar

( Polícia Federal

( Polícia Rodoviária Estadual

( Polícia Rodoviária Federal

( Programa Sentinela

( SOS Criança 

ÓRGÃOS PÚBLICOS

( AGER – Transporte de Passageiros dentro de MT

( Associação dos aposentados e pensionistas de Mato Grosso

( CEFET

( Comando Geral da PM

( Conselho estadual dos direitos dos negros

( Conselho municipal do Idoso de Cuiabá

( Conselho Municipal dos Direitos da criança

( Fórum da Capital

( Fundações

( Ministério Público / MT

( OAB / MT

( Prefeitura Municipal de Cuiabá

( Procuradoria Geral da Defensoria Pública / MT

( Procuradoria Geral do Estado

( Promotoria de defesa da cidadania - Cuiabá

( Promotoria de defesa da cidadania – Várzea Grande

( Promotoria de Justiça de Várzea Grande
( Secretaria de Assistência Social
( Secretaria de Promoção e Assistência Social de Várzea Grande

( SUS / Ouvidoria

( Tribunal de Justiça / MT

( Vigilância Sanitária

ZONAS ELEITORAIS

( Zona 01
( Zona 031

( Zona 039
( Zona 048

( Zona 051

( Zona 053

( Zona 054
( Zona 055

DOCUMENTOS
AONDE IR E O QUE LEVAR PARA TIRAR DOCUMENTOS ESSENCIAIS

( CPF – Cadastro de Pessoas Físicas

( Carteira de Identidade (RG) 

( Carteira de Motorista

( Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS

( Certidão de Nascimento / Casamento
( Certidão de Óbito

( Passaporte

( Título de Eleitor
OUTROS TIPOS DE SOLICITAÇÕES

( Alistamento – Serviço Militar

( Autorização de Fotocópias

( Autorização para viagem

( Emancipação

( Habilitação para casamento

( Procuração

( Reconhecimento de firma

( Requerimento de auxílio-doença

( Requerimento de pensão por morte

( Retificação de registro de nascimento, casamento e óbito
ESCRITÓRIOS MODELOS

( Núcleo de Práticas Jurídicas – AFIRMATIVO

( Núcleo de Práticas Jurídicas – UFMT


( Núcleo de Práticas Jurídicas – UNIRONDON

( Núcleo de Práticas Jurídicas – UNIJURIS

( Núcleo de Práticas Jurídicas – UNIVAG

SERVIÇOS À COMUNIDADE / ASSOCIAÇÕES

( Abrigo Bom Jesus

( ACD – Associação Coxiponense de Deficientes

( AA - Alcóolicos Anônimos

( Amor Exigente

( APAE

( Associação de espinha bífida do Estado de Mato Grosso

( Associação dos aposentados
( Associação das vítimas de Erro Médico
( Casa da Retaguarda

( Casa de Amparo Celcita Pinheiro

( Casa de Recuperação Manasses
( Casa de atendimento à Mulher
( Centro de apoio psicossocial infantil -  CAPSI

( Centros de Atendimento básico.

( Centro de convivência dos idosos.

( Centro de Recuperação / Lar Cristão

( Grupo Resgatando a Vida

( Instituto dos Cegos

( Narcóticos Anônimos

( Pastoral da Sobriedade

DIREITOS DO CONSUMIDOR

( ABCTEL - Associação Brasileira dos Consumidores de Telecomunicações

( PROCON – Defesa do Consumidor

SERVIÇOS PÚBLICOS GRATUITOS

( Defensoria Pública

( Escolas Públicas – Matrículas

( Hospitais Públicos

( Transporte Gratuito

NOÇÕES BASÍCAS
DIREITO DE FAMÍLIA

( Adoção
( Adoção de maior
( Alvará Judicial
( Casamento
( Separação Judicial

( Divórcio

( Conversão da Separação em Divórcio

( Separação de Corpos

( Afastamento do Lar

( Execução de Alimentos

( Poder Familiar

( Guarda

( Tutela

( Interdição/Curatela

( Investigação de Paternidade
( União Estável

DIREITO DAS SUCESSÕES

( Inventário

( Quem são os herdeiros

REGISTROS PÚBLICOS
( Registros Públicos

( Registro de nascimento

( Retificação de registro

( Modificação de Prenome

DIREITO PREVIDÊNCIÁRIO

( Previdência Social

( Como se inscrever no INSS

Benefícios

( Aposentadoria por idade

( Aposentadoria por invalidez

( Aposentadoria por tempo de contribuição

( Aposentadoria Especial

( Auxílio doença

( Auxílio acidente

(Auxílio reclusão

( Pensão por morte

( Salário-maternidade

( Salário-Família

( Amparo Assistencial ao Idoso e ao Deficiente – BPC

DEFESA DO CONSUMIDOR

( Direitos básicos do consumidor

( PROCON

JUIZADOS ESPECIAIS

SAI –SERVIÇO DE ATENDIMENTO IMEDIATO

CONSELHO DE SUPERVISÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

Endereço: Rua D, esquina com Rua 6, setor A, 2ª avenida transversal, s/nº - Bairro CPA

Cuiabá – MT – CEP.: 78050-970

Fórum Des. Antônio de Arruda.

Tel.: 3617-3704/ 3617-3749/ 3617-3703 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h.

JUIZADO DA INFÂNCIA E ADOLESCENCIA DE CUIABÁ

Endereço: Av. dos Trabalhadores s/nº - Bairro Planalto – Complexo Pomeri

Cuiabá – MT

Tel.: 3653-1318 e 3653-1109
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h. às 18h.
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO BAIRRO MORADA DA SERRA 

Endereço: Av. B, Setor D, atrás da 13ª Brigada

Prédio do Fórum da Capital. – Bairro CPA

Cuiabá – MT 

Tel.: 3648-6557

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

1° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO

Endereço: Av. Getúlio Vargas, n° 450 – Centro

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-600

Tels.: 3624-2872  /  3624-9266 (orelhão)

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12 às 18h

2° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO CENTRO

Endereço: Av. Getúlio Vargas, n° 450 – Centro

Cuiabá – MT– CEP.: 78005-600

Tel.: 3324-0319

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO PORTO

Endereço: Avenida Beira, n° 3100

Bairro: Jardim Europa – UNIC, Bloco F

Cuiabá / MT – CEP.: 78045-000

Tel.: 3615-1021    

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 13h às 18h

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO TIJUCAL E  J.E.I – JUIZADO ESPECIAL ITINERANTE

Endereço: Rua Edson Luiz da Silva, n° 1.000, setor IV - Bairro: Tijucal (antiga Av. Espigão)

Cuiabá – MT – CEP.: 78088-000

Tels.: 3665-1872 / 665-5390 e 665-5334

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL UNIFICADO

Endereço: Av. Getúlio Vargas, n° 450 – Bairro: Centro

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-450

Tel.: 3685-1041 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12 às 18h

JUIZADO ESPECIAL DO CONSUMIDOR

Endereço: Praça Santos Dumont, n° 59 – Bairro Bosque

Cuiabá – MT

Tel.: 3624-5700 e 3624-5440

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h  

JUIZADO ESPECIAL DO PARQUE CUIABÁ

Endereço: Av. 04, Quadra 85, casa 25 – Bairro Parque Cuiabá

Cuiabá – MT – CEP.: 78.095-300

Tel.: 3666-4771
Fax: 3666-4771

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

JUIZADO ESPECIAL DO PLANALTO

Endereço: Rua Dourada, n° 126 - Bairro: Planalto (próximo ao Colégio JK)

Cuiabá – MT – CEP.: 78058-360

Tel: 3653-4818
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

JUIZADO VOLANTE AMBIENTAL - JUVAM 

Endereço: Rua Topázio, n° 435 - Bairro: Bosque da Saúde (Próximo ao Hospital São Mateus)

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-500

Tel.: 3642-4064 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

JUIZADO ESPECIAL DO BAIRRO JARDIM GLÓRIA – VÁRZEA GRANDE

Endereço: Av. Arthur Bernardes, n° 525

Bairro: Ipase (nas dependências do UNIC)

Várzea Grande – MT

Tel.: 3686-5646

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DO BAIRRO CRISTO REI – VÁRZEA GRANDE

Endereço: Av. Dom Orlando Chaves, UNIVAG

Bairro: Cristo Rei  Várzea Grande – MT – CEP.: 78118-000

Tel.: 3685-1041

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

TURMAS RECURSAIS CÍVEL E CRIMINAL

Endereço: Rua D, esquina com Rua 6, setor A, 2ª avenida transversal, s/nº - Bairro CPA

Cuiabá – MT – CEP.: 78050-970

Fórum Des. Antônio de Arruda.

Tel: 3617-3822 (3ª TURMA)

3617-3840 e 3617-3766  ( 1ª TURMA)

3617-3767,  3617-3768 e 3617-3805  (2ª TURMA) 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

C.E.P.E.M.A. – CENTRAL DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS – JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL UNIFICADO
Endereço: Av. Getúlio Vargas, n° 450 – Bairro Centro

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-450

Tel.: 3623-1010
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

S.A.I. – SERVIÇO DE ATENDIMENTO IMEDIATO

Endereço: Praça Santos Dumont, n° 59, Bairro Bosque (ao lado do Juizado do Consumidor)

Tels.: 9982-8282 / 9982-8383

Horário de funcionamento: todos os dias, inclusive final de semana, das 9h às 21h
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL – 6ª VARA FEDERAL

Endereço: Av. Rubens de Mendonça, n.º 4888 – Fórum Federal 8 de abril – Bairro CPA

Cuiabá – MT – CEP.: 78050-910
Tel.: 3614-5791; 3614-5792

Fax: 3644-2580

HHhHorário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h.

DIREITOS TRABALHISTAS

CONHEÇA OS BENEFÍCIOS A QUE VOCÊ TEM DIREITO

( FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

( INSS – Instituto Nacional do Seguro Social

( PIS – Programa de Integração Social

( Seguro-Desemprego

( Tribunal Regional do Trabalho 23ª Região

( SINE
( Delegacia Regional do Trabalho
DOCUMENTOS

AONDE IR E O QUE LEVAR PARA TIRAR DOCUMENTOS ESSENCIAIS

( ALISTAMENTO – SERVIÇO MILITAR (SERVIÇO GRATUITO)

Todo jovem, no ano em que completar 18 anos, deverá comparecer à Junta de Serviço Militar (JSM) mais próxima de sua residência, no período de 02 de janeiro a 30 de abril, para se alistar no Serviço Militar, munido dos seguintes documentos:

 -      01 (uma) foto 3x4;

· Fotocópia do RG e da Certidão de nascimento;

· Comprovante de residência;

MAIS INFORMAÇÕES:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ (JUNTA DO SERVIÇO MILITAR)

Rua Batista das Neves, 570 – Bairro Centro. 

Cuiabá – MT

Tel.: 3025-7254
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 14h

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE (JUNTA DO SERVIÇO MILITAR)

Av. Castelo Branco, s/n – Bairro Água Limpa 

Várzea Grande – MT

Tel.: 3688-8018
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira , das 7h às 11h

( AUTENTICAÇÃO DE FOTOCÓPIAS (SERVIÇO PAGO)

   Documentos necessários:
( Levar o original e a cópia do documento que deseja autenticar;

( O documento é autenticado na hora, pagando-se as custas de autenticação em moeda corrente.
OBSERVAÇÃO: a autenticação não é de folha e sim de documento, devendo o carimbo ou selo de autenticação ser impresso ou afixado sobre o documento. Se houver mais de um documento na mesma fotocópia, exigir-se-á a autenticação de cada um deles.

MAIS INFORMAÇÕES:

Nos Serviços Notariais e de Registro
Fones: 3624-9999 (Cartório 4º Ofício)
( AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM:

   Documentos necessários: 

- Fotocópia do RG e do CPF dos Pais e do Acompanhante (se houver);

- Fotocópia da Certidão de Nascimento ou RG da criança;

- 2 fotografias 3x4;

- Pedido de Autorização, assinado pelos pais, com firma reconhecida.

Mais informações:

Juizado da Infância e Adolescência de Cuiabá.

Fones: 3653-1318 (Complexo Pomeri)
( CPF – CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (SERVIÇO PAGO)

   Para pedidos de inscrição, alteração de dados cadastrais, 2ª via de CPF e regularização da situação     cadastral.

Interessados menores de 16 anos ou Incapazes:

· Podem solicitar a inscrição: os pais, o tutor, o curador ou o responsável por sua guarda, em virtude de decisão judicial.
· Deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documento de identidade do interessado que comprove a filiação;

b) Documento de identidade de um dos pais, ou do tutor, ou do responsável por sua guarda, em virtude de decisão judicial, ou do curador;

c) Documento que comprove a filiação, ou a tutela, ou a responsabilidade ou a curatela;

Interessados maiores de 16 e menores de 18 anos:

· O próprio interessado ou seu representante legal podem solicitar a inscrição;

· Deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documento de identidade do interessado que comprove a filiação;

b) Título de eleitor para quem o possuir;

Interessados maiores de 18 e menores de 70 anos:

· O próprio interessado ou seu representante legal podem solicitar a inscrição;

· Deverão apresentar os seguintes documentos:

c) Documento de identidade do interessado que comprove a filiação;

d) Título de eleitor ou Certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou Cartório Eleitoral certificando a inexistência do alistamento eleitoral;

d) Caso o solicitante seja o representante legal, além dos documentos acima, apresentar: documento de identidade do procurador e procuração particular com firma reconhecida ou pública.

Interessados maiores de 70 anos:

· O próprio interessado ou seu representante legal podem solicitar a inscrição;

· Deverão apresentar os seguintes documentos:

e) Documento de identidade do interessado que comprove a filiação;

f) Título de eleitor para quem o possuir (facultativo para esta faixa etária);

e) Caso o solicitante seja o representante legal, além dos documentos acima, apresentar: documento de identidade do procurador e procuração pública ou particular com firma reconhecida.

ONDE REQUERER:

Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e Correios.

O cartão CPF será enviado para o endereço do domicílio da pessoa física cadastrada ou do seu procurador.

Para requerer a 2ª via do CPF, são necessários os seguintes documentos:

· Número da inscrição no CPF;

· Documento de identificação do interessado;

· Título de eleitor (apenas para os obrigados a votar);

· Pagar a taxa de custo da operação.

Para solicitar alterações cadastrais:

· Cartão CPF;

· Documento de Identificação (com filiação);

· Título de eleitor (se for o caso);

· Documento que comprove a alteração solicitada;

· Pagar a taxa de custo da operação.

MAIS INFORMAÇÕES:

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE CUIABÁ

Av. Juliano Costa Marques, 99

Bosque da Saúde – Cuiabá

Tel: (65) 3615-2000

Funcionamento: das 8h às 17:30h

www.receita.fazenda.gov.br
Receita Fone: 0300 78 0300

( CARTEIRA DE IDENTIDADE (1ª VIA GRATUITA – PARA QUEM MORA NO ESTADO – E 2ª VIA PAGA)

1ª VIA

O QUE É NECESSÁRIO:

( 02 (duas) fotos 3x4 (iguais e recentes);

( Certidão de Nascimento ou Casamento (original ou fotocópia autenticada);

( Comprovante de endereço (água, luz, telefone ou fisco);

( CPF (opcional – original ou fotocópia autenticada);

( Taxa no valor do serviço.

O menor de 16 anos deve estar acompanhado pelo pai, mãe ou representante legal, portando documento de identificação para conferência de assinatura.

ONDE REQUERER:

POSTOS DE ATENDIMENTO:

Ganha Tempo 

Endereço: Travessa Paes de Oliveira, Praça Ipiranga prédio da antiga IOMAT 

Tel.:3614-3121 e 3614-3300 (recepção)
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 7h30min às 18h e aos sábados, das 7h às 12h

( CARTEIRA DE MOTORISTA (SERVIÇO PAGO)
ONDE REQUERER:

DETRAN

Site: www.detran.mt.gov.br
DETRAN – CUIABÁ

Endereço: Av. Paiaguás, 1000

Centro Político Administrativo

Tel.: (65) 3615-4600

Horário de funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 17h

GANHA TEMPO – CENTRO CUIABÁ

Endereço: Travessa Paes de Oliveira, Praça Ipiranga prédio da antiga IOMAT 

Tel.: 3614-3121 e 3614-3300

Horário de funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 7h30min às 18h e aos sábados, das 7h às 12h

CNH PROVISÓRIA

O QUE É NECESSÁRIO:

( Formulário RENACH;

( 01 (uma) foto 3x4 colorida (fundo branco);

( Fotocópia da Carteira de identidade, CPF e comprovante de residência;

( Pagar a taxa da 1º CNH – Provisória;

( Pagar a tarifa do exame médico e psicotécnico;

( Realizar os Exames médico e psicotécnico;

( Assistir às aulas teóricas, num total de 30horas/aula;

( Realizar a prova teórica;

( Realizar aulas práticas, num total de 15horas/aula para as categorias A e B;

( Realizar a prova prática.

A carteira provisória fica pronta no máximo em dois dias e tem validade de 12 meses.

CNH DEFINITIVA

O QUE É NECESSÁRIO:

( Formulário RENACH 

( 01 (uma) foto 3x4 colorida (tirada no DETRAN);

( Fotocópia da Carteira de identidade, CPF, comprovante de residência e da CNH provisória;

( Pagar a taxa de troca de CNH provisória para CNH definitiva;

( Protocolar o processo e dar entrada na confecção da nova CNH.

A CNH fica pronta no máximo em dois dias

MUDANÇA DE CATEGORIA DA CNH

O QUE É NECESSÁRIO:

( Formulário RENACH;

( 01 (uma) fotografia colorida (tirada no DETRAN);

( Fotocópia da Carteira de Identidade, do CPF e da atual Carteira de Motorista.

( Pagar a taxa de mudança de categoria.

( Pagar a tarifa de Exame Médico e Psicotécnico;

( Realizar o Exame Médico e Psicotécnico;

( Realizar as aulas práticas;

( Realizar a prova prática;

 Protocolar o processo e retirar a CNH no prazo de 48hs.

RENOVAÇÃO DA CNH

O QUE É NECESSÁRIO:

( Formulário RENACH;

( 01 (uma) foto 3x4 colorida (tirada no DETRAN);

( Fotocópia da Carteira de identidade, CPF e comprovante de residência;

( CNH (original ou fotocópia autenticada);

( Pagar a taxa de Renovação (valor de R$ 97,10); 

( Pagar a tarifa do Exame Médico e/ou Psicotécnico;

( Realizar o Exame Médico e/ou Psicotécnico;
( Aula de Direção Defensiva e Noções Básicas de Primeiros Socorros ( para quem tirou a 1ª CNH antes de 1998)

( Protocolar o processo e dar entrada na confecção da nova CNH;

A CNH fica pronta no máximo em dois dias.

2ª VIA DA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO

O QUE É NECESSÁRIO:

( Preencher o formulário do RENACH;

( 01 (uma) fotografia colorida 3x4 (tirada no DETRAN);

fotocópia da Carteira de Identidade, CPF, Ocorrência Policial e/ou Declaração de extravio com firma reconhecida.

( Pagar a taxa de 2ª via (valor R$ 63,10);

( Protocolar o processo e dar entrada na confecção da nova carteira de habilitação;

 A CNH fica pronta no prazo de 15 dias úteis.

 A data de validade da nova CNH será a mesma da CNH extraviada.
SHOPPING GOIABEIRAS: 3321-0172 – Das 10:00h às 20:00hs
End: Av. Lava Pés, nº. 500 – Bairro Goiabeira

Cuiabá-MT

Serviços Oferecidos:

- Mudança de Categoria da CNH;

- 2ª via da CNH
SHOPPING TRÊS AMÉRICAS: 3627-5584 – Das 09:00 às 21:00hs
End: Av. Brasília - Galeria Itália Center – Jardim das Américas
Cuiabá-MT

Serviços Oferecidos:

- Mudança de Categoria;

- Renovação da CNH;

- 2ª via da CNH

CIRETRAN - VÁRZEA GRANDE

Endereço: Rua Presidente Arthur Bernardes, S/N – Vila Ipase

Tels.: (65) 3686-3782
Horário de funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 17h

( CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL – CTPS (SERVIÇO GRATUITO)

A CTPS é o principal documento de comprovação do tempo de serviço do trabalhador, onde é registrada toda a sua vida profissional.

1ª VIA

O QUE É NECESSÁRIO:

( Ser maior de 14 anos;

( 02 (duas) fotos 3x4, recente, idênticas, colorida ou preto e branco (fundo branco obrigatório);

( Fotocópia autenticada de um documento oficial de identificação, podendo ser: Carteira de Identidade, Certificado de Reservista, Carteira de Identidade Militar, Certidão de Nascimento, Carteira Nacional de Habilitação, Certidão de Casamento.

2ª VIA

O QUE É NECESSÁRIO:

( 02 (duas) fotos 3x4, recente, idênticas, colorida ou preto e branco (fundo branco obrigatório);

( Fotocópia autenticada de um documento oficial de identificação, podendo ser: Carteira de Identidade, Certificado de Reservista, Carteira de Identidade Militar, Certidão de Nascimento, Carteira Nacional de Habilitação, Certidão de Casamento.
( Boletim de ocorrência policial ou uma declaração de próprio punho, justificando o pedido;

( Se a Carteira de Trabalho foi danificada e esse dano impede sua utilização normal (perda de fotos, rasuras extensas, perda de páginas importantes), o trabalhador deve mostrar a via antiga para requerer a nova;

( Se a carteira já estiver completa, comprovar o número da carteira antiga, apresentando documentos como Extrato de PIS/PASEP e FGTS, cópia de registro de empregado com carimbo do CGC da empresa ou Rescisão de Contrato de Trabalho homologado.

OBS: O prazo de entrega da carteira de trabalho, tanto a 1ª via, quanto a 2ª, é de 24 horas.

INSCRIÇÃO NO INSS
Para fazer inscrição no INSS são necessários os seguintes documentos: CPF, Carteira de Identidade e Título de Eleitor.

ONDE REQUERER:

Delegacia Regional do Trabalho (DRT), nas Sub-delegacias Regionais, ou posto de atendimento mais próximo de sua residência.

MAIS INFORMAÇÕES:

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO

Endereço: Rua S. Joaquim, 345.

Porto – Cuiabá

Tels. : (65) 3616-4800 / 3616-4857
Horário de funcionamento: das 8h às 12h e das 13h às 17h.

( CERTIDÃO DE NASCIMENTO (1ª VIA GRATUITA E 2ª VIA PAGA)

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

( O original da Declaração de Nascido Vivo do hospital;

( Certidão de Casamento e seu próprio documento de identidade. Quando os pais não são casados, os dois (pai e mãe)  terão que comparecer no cartório.

( Se a criança não nasceu no hospital ou não possui Declaração de Nascido Vivo, é preciso levar  02 (duas) testemunhas que tenham conhecimento do parto, com seus documentos de identidade.

Se a criança estiver sob a guarda de quem não são seus pais:

- O Responsável deve ir ao cartório levando:

( uma autorização do juiz para fazer o registro;

( o original da Declaração de Nascido Vivo (fornecido pelo hospital após o nascimento);

( o documento de identidade de quem for registrar

- Se a criança não nasceu no hospital e não possui Declaração de Nascido Vivo, é preciso levar ao Cartório duas testemunhas que tenham conhecimento do parto, portando seus documentos de identidade. Quando os pais tiverem menos de 18 anos, devem ser acompanhados por seus pais ou responsáveis para lavrar o registro, os quais também devem portar seus documentos de identidade.

O que fazer para registrar quem tem mais de 12 anos:

- A pessoa deve ir ao Cartório de sua localidade levando algum documento que possua (batistério, caderneta de vacinação e etc.) e duas testemunhas que comprovem a sua identidade. No Cartório, a pessoa apresentará os documentos e as testemunhas, e fará um requerimento ao juiz, solicitando a autorização para o registro. O juiz deve ouvir as testemunhas, antes de autorizar o registro. Somente após esta autorização o oficial de Cartório poderá efetuar o registro e emitir a certidão.

Se o menor tiver entre 12 e 18 anos, será pedido Certidão Negativa de Registro Civil e não é necessário pedir Certidão Negativa dos Cartórios Eleitorais.
2ª via da certidão de nascimento: 3624-9999 – 3º ofício, valor R$ 20,00.

MAIS INFORMAÇÕES:

Serviço Notarial e Registral Xavier de Matos, 3° Ofício de Registro Civil  de Pessoas Naturais.

3º OFÍCIO -  3624-9999 (2ª via de certidão de nascimento)
( CERTIDÃO DE ÓBITO (SERVIÇO PAGO)

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

( Guia assinada pelo médico constando causa mortis ou testemunho de duas pessoas maiores de 21 anos, que tenham verificado ou presenciado a morte;
( Certidão de Casamento;

( Certidão de Nascimento;

( Carteira de Identidade;

( Título de Eleitor;

( Número de benefício do INSS;

( CIC;

( Dia, hora e local do falecimento;

( Cemitério no qual se realizará o sepultamento.

MAIS INFORMAÇÕES:

Serviço Notarial e Registral Xavier de Matos, 3° Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REQUERER QUALQUER TIPO DE BENEFÍCIO PREVIDÊNCIÁRIO, NO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL:

( Documento de identificação (RG ou equivalente) do segurado e do autor;

( CPF do segurado e do autor, se tiver;

( PIS/PASEP/NIT do segurado;

( Número do Benefício anterior no caso de pensão precedida de aposentadoria ou pecúlio;

( Em se tratando de TRABALHADOR AVULSO, é recomendável a apresentação de cópia do contrato individual de trabalho e Certificado do Sindicato de Trabalhadores Avulsos ou do órgão Gestor de Mão-de-Obra;

( Em se tratando de CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, é recomendável a apresentação de Registro de firma individual, Contrato social e eventuais alterações, Atas de Assembléias Gerais.

( EMANCIPAÇÃO (SERVIÇO PAGO)

É concedida por Escritura Pública lavrada perante um Tabelião de Notas e Registrada no Cartório de Registro Civil.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

( Ter 16 anos completos;

( É fundamental a presença dos pais;

( Em caso de falecimento do pai, é necessária a presença da mãe, munida da Certidão de Óbito como comprovante. 
( Se for filho de pais separados ou divorciados, é obrigatória a presença de ambos;

( Carteira de Identidade dos pais e do filho (original e cópia);

( CPF dos pais e do filho (original e cópia);

( Certidão de Nascimento do filho (original e cópia).

MAIS INFORMAÇÕES:

1º Serviço Notarial e Registral de Cuiabá e 3º Ofício de Registro Civil e Tabelionato de Notas.

( HABILITAÇÃO PARA CASAMENTO (SERVIÇO GRATUITO PARA PESSOAS CUJA POBREZA FOR DECLARADA)

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

( Certidão de Nascimento ou Documento equivalente;

( Autorização por escrito das pessoas sob cuja dependência legal estiverem, ou ato judicial que a supra;

( Declaração de duas testemunhas maiores, parentes ou não, que atestem conhecê-los e afirmem não existir impedimento que os iniba de casar;

( Declaração do estado civil do domicílio e da residência atual dos contraentes e de seus pais, se forem conhecidos;

( Certidão de Óbito do cônjuge falecido, de sentença declaratória de nulidade ou de anulação de casamento transitada em julgado, ou da averbação da sentença do divórcio.

MAIS INFORMAÇÕES:

Serviço Notarial e Registral Xavier de Matos, 3° Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais.

( PASSAPORTE (SERVIÇO PAGO)

O QUE É NECESSÁRIO:

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento ou de Casamento;

( Título de eleitor e comprovante de que votou na última eleição ou declaração da Justiça Eleitoral da Zona de sua votação de estar quite com as obrigações eleitorais;

( Certidão de Casamento com averbação caso requerente seja divorciado ou separado;

( Certificado de reservista, para requerente do sexo masculino, de 18 a 45 anos;

( CPF;

( 02 (duas) fotos 5x7 datadas (inferior a seis meses), fundo branco, de frente, em papel brilhante, sem adornos, colorido ou preto e branco;

( Requerimento para Passaporte, modelo 219, preenchimento à máquina ou em letra de forma legível, sem rasuras, com tinta azul ou preta (adquirido em papelarias); 

( Comprovante de pagamento de taxa devida (GAR/FUNAPOL) também adquirido em papelarias, e recolhida no Banco do Brasil. Código da receita: 001-9 código da unidade: 013-2;

( Apresentar o passaporte anterior (quando possuir);

( Certificado da Naturalização para os naturalizados;

( Boletim de ocorrência quando se tratar de Passaporte extraviado, furtado ou roubado Código da Receita: 004-3;

( Os menores de 18 anos devem ter autorização expressa dos pais ou representante legal, que poderá ser suprida pelo Juiz da Infância e Adolescência.

ONDE REQUERER:

Departamento da Polícia Federal, Postos dos Correios e Telégrafos (para obtenção do kit, para remessa de documentos).

OBSERVAÇÃO: Não precisa de visto para os países do MERCOSUL.

MAIS INFORMAÇÕES:

POLÍCIA FEDERAL

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1205 –  Bairro: Araés

Cuiabá – MT – CEP.: 78088-000

Tel.: (65) 3614-5600

Fax.: 3321-8518

Plantão: 3623-2462

Horário de Funcionamento: Das 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00h

Passaporte: Das 08:00 às 11:00 e 13:00 ás 16:00h 

( PROCURAÇÃO (SERVIÇO PAGO)

Mandato é o contrato pelo qual alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato. A pessoa que confere os poderes chama-se mandante ou constituinte, e quem recebe esses mesmos poderes e atua na vida jurídica em nome e por conta do mandante denomina-se mandatário ou procurador.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

( Carteira de identidade e CPF do outorgante;

( Dados do outorgado, também conhecido como procurador, com nome, endereço, profissão, estado civil, CPF e Carteira de Identidade.

MAIS INFORMAÇÕES:

Serviços notariais.

( RECONHECIMENTO DE FIRMA: é o ato em que o notário dá fé que a assinatura presente foi realmente feita pela pessoa designada, na presença do escrevente autorizado.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:

· Carteira de Identidade e CPF.

MAIS INFORMAÇÕES:

Nos serviços Notariais e de Registro.

( REQUERIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA:

Documentos necessários:

- Nome completo do requerente, nome completo da mãe sem abreviações, data do nascimento e o número do NIT-PIS/PASEP;

- Data do afastamento do trabalho para o empregado ou data do desligamento da empresa para o desempregado.

Mais informações: Postos do INSS.

( REQUERIMENTO DE PENSÃO POR MORTE

Documentos Necessários:

- Nome completo, número do benefício que o segurado recebia em vida, data de nascimento e a data do óbito;

- Nome completo, data de nascimento e o número da Carteira de Identidade. Nome completo da mãe. Se não tiver o número da Carteira de Identidade ou da Carteira de Trabalho informe o nome do Cartório que expediu a sua Certidão de Nascimento ou  de Casamento.

( RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO, CASAMENTO E DE ÓBITO:

Documentos Necessários:

- Fotocópia da certidão que se quer retificar e documento que comprove o motivo da Retificação.

Mais informações:

Diretoria do Fórum da Capital.

( TÍTULO DE ELEITOR (SERVIÇO GRATUITO)

REQUISITOS PARA O ALISTAMENTO ELEITORAL

PARA INSCRIÇÃO:

( Ser brasileiro, nato ou naturalizado;

( Possuir domicílio eleitoral;

( Possuir idade mínima de 16 anos;

( Provar o cumprimento das obrigações relativas ao Serviço Militar obrigatório ou não estar prestando o Serviço Militar obrigatório, para homens;

( Provar a identidade;

PARA TRANSFERÊNCIA:

( Residência mínima de 03 (três) meses no novo domicílio declarada sob as penas da Lei, pelo próprio Eleitor (lei n° 6.996, art. 8°);

( Transcurso de, pelo menos, 01 (um) ano da inscrição ou da última movimentação;

( Prova de Quitação com a Justiça Eleitoral;

( Provar a identidade;

( Possuir inscrição regular.

PARA EMISSÃO DE 2ª VIA:

( Provar a identidade;

( Provar a Quitação Eleitoral;

( Possuir inscrição regular.

PARA REVISÃO DOS DADOS CADASTRAIS:

( Provar a identidade;

( Provar a Quitação Eleitoral;

( Possuir inscrição regular.

PROVA-SE A IDENTIDADE:

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

( Carteira de identidade fornecida por órgão oficial competente;

( Certificado de quitação do Serviço Militar;

( Certidão de Nascimento ou Casamento, extraída do Registro Civil;

( Instrumento público do qual se infira, por direito, ter o requerente a idade mínima de 16 anos, e do qual constem, também, os demais elementos necessários à sua qualificação;

( Documentação do qual se infira a nacionalidade brasileira, originária ou adquirida, do requerente (lei n°7.444, art. 5°, §2°).

OBS: O ALISTAMENTO ELEITORAL E O VOTO SÃO:

( Obrigatórios para os maiores de 18 anos;

( Facultativos para os analfabetos, para os maiores de 70 anos e para os maiores de 16 e menores de 18 anos.

QUITAÇÃO ELEITORAL:

PROVA-SE A QUITAÇÃO ELEITORAL MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE UM OU MAIS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

( Comprovantes de votação referentes aos turnos das eleições ocorridas posteriormente ao alistamento;

( Justificativas eleitorais protocoladas nos dias de realização da votação;

( Certidão de Quitação Eleitoral fornecida pelo Cartório de qualquer Zona Eleitoral;

( Comprovante de pagamento de multa em razão do não exercício do voto, a ser arbitrada pelo Juiz Eleitoral competente – é competente o Juiz da Zona Eleitoral onde o eleitor possua inscrição.

OBS: Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do Serviço Militar obrigatório, os conscritos.

ONDE REQUERER:

CENTRO DE ATENDIMENTO AO ELEITOR

Av. Fernando Corrêa da Costa, 1682
Bairro Jardim Kennedy Bandeirantes – Cuiabá

Tel.: (65) 3627-5570
Funcionamento: Das 12h às 18h

MAIS INFORMAÇÕES:

TRE

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4750 – Bairro Bosque da Saúde 

– Cuiabá – MT – CEP: 78050-000

Tel.: (65) 3648-8000

Funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 19h.

www.tre-mt.gov.br
(  SERVIÇOS PÚBLICOS

A QUEM RECORRER EM SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA

AGER – Transporte de passageiros dentro do Estado de Mato Grosso.

Telefone: 3618-6100.

ANP –  AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO

fiscaliza a venda de combustível adulterado, será necessário fornecer o CNPJ do posto (fica numa placa afixada, geralmente, do lado externo do escritório), para registro da reclamação, ou deverá informar o endereço correto do posto, podendo não ser efetuado o registro caso o endereço esteja divergente.

Telefone: 08009700267
ANTT – transporte de passageiros interestaduais.

Telefone: 0800-610300

CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER 180

COMPANHIA DE POLICIAMENTO COMUNITÁRIO DO MOINHO

Endereço: Av. Rui Barbosa, n° 1650

Bairro: Parque Universitário  Cuiabá – MT - Tel.: 3663-2449

( CONTROLE DE ZOONOZES: VIGILÃNCIA SANITÁRIA
Telefone: 3617-1680

( CORPO DE BOMBEIROS

COMPETE AO CORPO DE BOMBEIROS:

I – Coordenar e executar as atividades de ações preventivas no âmbito do Estado;

II – Realizar serviços de proteção e busca, salvamento aquático, aéreo e terrestre de pessoas e bens;

III – Realizar as atividades de segurança e extinção de incêndios, objetivando a proteção de pessoas e dos bens públicos e privados;

IV – Realizar as atividades de prevenção e combate aos incêndios em vegetações urbanas e rurais, visando a proteção do meio ambiente;

V – Coordenar operacionalmente as atividades de atendimento pré-hospitalar, desenvolvidas pela corporação no âmbito do Estado;

VI – Análise de projetos e inspeção de instalações preventivas contra incêndio e pânico;

VII – Vistoriar, aprovar e emitir pareceres técnicos para os locais de concentração pública, tomando as providências cabíveis, no âmbito de sua atuação;

VIII – Desenvolver atividades educativas junto à comunidade visando a criação de uma conscientização preventiva principalmente entre crianças e adolescentes;

XI – Analisar, emitir pareceres técnicos, vistoriar, aprovar os projetos de prevenção e combate a incêndios e pânico das edificações em geral;

X – Realizar inspeções nas edificações para fins de ocupação e funcionamento;

XI – Realizar perícias de incêndio emitindo laudos técnicos quando solicitado dentro de sua área de atuação;

XII – Desenvolver as atividades de Defesa Civil dentro da área de sua responsabilidade.

MAIS INFORMAÇÕES:

cob@bombeiros.mt.gov.br
www.bombeiros.mt.gov.br
Telefone de Emergência: 193 

SAMU – 192
DISQUE DENÚNCIA DE DEPREDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE (SEMA): 0800-653838

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h.

( DEFESA CIVIL

A DEFESA CIVIL TEM ENTRE SEUS OBJETIVOS:

Prestar assistência médica, social e material às famílias atingidas por situações de calamidade como transbordamento de rios, lagos e açudes ou chuvas torrenciais, promovendo a prevenção e preparação para emergências e desastres e de reconstrução.

Telefones: 199- emergência 
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 18h.

( DELEGACIAS

DISQUE DENÚNCIA: 147

DELEGACIA DO ADOLESCENTE

Endereço: Avenida dos Trabalhadores, trevo do planalto, s/n°

Ao lado da Fazendinha

Tel: 3653-2502
Funcionamento: 8h às 18h (Horário Comercial)
DELEGACIA DA CRIANÇA

3901- 9501

DELEGACIA DE ESTELIONATO E FRAUDAÇÕES

Endereço: Rua Manoel Leopoldino, n° 505, 3° andar

Bairro: Araés – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 14h às 18h (Horário Comercial)

Tel: 3616- 9203
DELEGACIA DE HOMICÍDIO E PROTEÇÃO À PESSOA (DHPP)
Endereço: Rua Miranda Reis, 441, 3° andar

Bairro: Poção    Cuiabá – MT

Tel.: 3616-9214 

Horário de Funcionamento: Plantão 24h

DELEGACIA DE PROTEÇÃO À MULHER – MT

Rua Cel Peixoto, nº. 84 – Centro (em frente ao laboratório Carlos Chagas)
Tel.: (65) 3901-5326 / fax 3901-4272
Funcionamento: 24 Horas Para Registro da Ocorrência.

Das 8h às 12h e das 14h às 18h (Horário Comercial).
Apura os crimes onde a vítima é a mulher. Quase em sua totalidade, a violência acontece no espaço familiar, cujas sequelas são irreparáveis. As violências sofridas e denunciadas em sua maioria são: lesões corporais, ameaças, estupros, maus-tratos e outros. É muito importante a denúncia na primeira agressão, evitando a reincidência e o agravamento da situação.

MAIS INFORMAÇÕES:

DELEGACIA DE REPRESSÃO À ENTORPECENTES (DRE)
Endereço: Rua Miranda Reis, 441, 4° andar

Bairro: Poção    Cuiabá – MT

Tel.: 3616-9211

Horário de Funcionamento: das 8h às 18h

DELEGACIA DE ROUBOS E FURTOS

Apura os crimes contra o patrimônio.

Endereço: Rua Miranda Reis, n° 441, 1° e 2ª andar

Bairro: Poção – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 14h às 18h (Horário Comercial)

Tel: 3616-9273
DELEGACIA DE ROUBOS E FURTOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (DERFVA)
Endereço: Residencial Paiaguás (próximo ao DETRAN)

Cuiabá - MT

Tel.: 39012670

Horário de Funcionamento: das 8h às 12h / das 14h às 18h

DELEGACIA DISTRITAL DE POLÍCIA COXIPÓ

Endereço: Av. Novo Mato Grosso

Bairro: Vista Bela (Próximo ao policiamento do Coxipó) – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 14h às 18h (Horário Comercial)

Tel: 3901-5596
DELEGACIA DISTRITAL DE POLÍCIA – PORTO

Endereço: Rua Joaquim de Albuquerque, n° 116

Bairro: Porto – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 14h às 18h (Horário Comercial)

Tel: 3321-1413

DELEGACIA ESPECIAL POLINTER E CAPTURAS

Cumprimento de Mandados do Estado e Recapturas.

Endereço: Rua R, n°100

Bairro: Jardim Centro América (atrás do PRE) – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 14h às 18h (Horário Comercial)

Tel: 3901-5596
DELEGACIA METROPOLITANA

Central de Flagrantes

Endereço: Rua Miranda Reis, n° 441, térreo

Bairro: Poção – Cuiabá

Tel: 3616-9273
DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO

Endereço: Rua São Joaquim, n° 345

Bairro: Porto – Cuiabá

Funcionamento: 8h às 12h e 13h às 17h (Horário Comercial) – Plantão Fiscal

Tel: 3616-9273, 3623-1936- 3624-5998
IMEQ –  IMETRO Bombas de combustível irregular; balanças incorretas e divergência da quantidade informada e da quantidade real.

Telefone: 3624-8785

( POLÍCIA CIVIL


É uma instituição permanente, integrante do Sistema Estadual de Segurança Pública, essencial à justiça criminal, à preservação da ordem pública e à incolumidade das pessoas e do patrimônio. É responsável pela investigação e apuração de infrações penais (exceto a militares). Os inquéritos devidamente concluídos, são remetidos à justiça criminal para que sejam os infratores responsabilizados na forma da legislação.

Polícia Civil – Delegacias e Distritos: 3901-5650
( POLÍCIA FEDERAL

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, 909 

Bairro: Araés   Cuiabá – MT

Tel.: 3614-5600
Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 12h às 18h

( POLÍCIA MILITAR
A Polícia Militar é a instituição pública responsável pelo policiamento ostensivo e pela preservação da ordem pública, prevenindo e reprimindo os crimes, auxiliando, orientando e socorrendo os cidadãos.

Telefone de Emergência:190

3ª Batalhão: 3646-7610
( POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – SEDE
Endereço: Rua Joaquim Murtinho, 1400

Bairro: Porto

Tel.: 3928-3042, 3928-3000 (central)
Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h

( POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POSTO FISCAL TREVO DO LAGARTO

Endereço: Trevo do Lagarto  Várzea Grande – MT

Tel.: 3694-1301
Horário de Funcionamento: Plantão 24h
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POSTO FISCAL BR 364

Endereço: BR 364 – Cuiabá 

Tel. 3667-1000
( PREV-FONE

Telefone: 0800 7280191

Site: www.pevidenciasocial.gov.br
( PROGRAMA SENTINELA

Endereço: Rua Pedro Celestino, s/nº.

Cuiabá – MT

Telefone: 3025-6954
Várzea Grande: 3688-3017
( SEFAZ ou Delegacia Fazendária – Negativa de entrega de Nota Fiscal pelo estabelecimento.

Telefones: 3617-2700, 3617-2672 e 3617-2448 – plantão fiscal.

( SOS CRIANÇAS, é um serviço de atendimento às famílias que vivem a situação de desaparecimento de suas crianças e adolescentes.

Implantada pela FUMDEC, a Central SOS Crianças Desaparecidas, possibilita uma articulação entre os diversos órgãos e instituições envolvidos no circuito de atendimento, permitindo também um conhecimento mais detalhado do perfil das crianças e adolescentes desaparecidos e suas principais causas.

DISQUE-DENÚNCIA:

Em Cuiabá: ligue 1407

Consultas podem ser feitas através do site da prefeitura:

www.cuiaba.mt.gov.br
telefone: 3316-3147
( VISA (VIGILÂNCIA EPIDEMOLÓGICA) – Condições de higiene dos estabelecimentos nas respectivas cidades; Produtos à venda deteriorados. Para produtos deteriorados é preciso informar o n.º do lote, a data de validade e de fabricação e a descrição correta do produto. Legalmente, só há possibilidade de análise do produto com a embalagem já violada em caso de intoxicação alimentar por consumo do mesmo.

Telefones: 3617-1484 – Cuiabá 
ONDE E COMO OBTER SERVIÇOS GRATUITOS

( DEFENSORIA PÚBLICA

A Defensoria Pública é um serviço do Estado que garante assistência e orientação jurídica para aquele que não pode pagar as despesas do processo e os honorários de um advogado, sem prejuízo de seu sustento próprio e o da família.

QUANDO UTILIZAR:

Problemas de moradia, contratos, terras, inventários, posse, direitos da companheira, divórcio, investigações de paternidade, tutelas, adoções, indenizações, defesas criminais, etc.

MAIS INFORMAÇÕES:

DEFENSORIA PÚBLICA – SEDE

Centro Político Administrativo, Rua T, s/n,  2º Avenida Transversal, ao lado do Prédio da OAB

Palácio Paiaguás – Cuiabá

Tel.: (65) 3613-3413 e 3613-3400

Defensoria em Várzea Grande: 686-2574

Funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 18h.

( ESCOLAS PÚBLICAS

MATRÍCULAS
O QUE É NECESSÁRIO

( Certidão de nascimento (cópia);

( Histórico escolar;

( 01 (uma) foto 3x4 recente e colorida.

MAIS INFORMAÇÕES:

ESCOLA ESTADUAL BARÃO DE MELGAÇO

Av. D. Bosco, 507

Dom Aquino – Cuiabá

Tel.: (65) 3321-4328

Funcionamento: das 06h às 17h30min

DISQUE-DENÚNCIA NA EDUCAÇÃO: 0800-616161 – Ministério da Educação

( HOSPITAIS PÚBLICOS

CENTRO DE HEMATOLOGIA DE MT 
Rua Adel Malouf, nº 119 
Bairro: Jardim Mariana - Cuiabá-MT 
Fone: (65) 3626-4469

HOSPITAL ADAUTO BOTELHO 
Rua Adauto Botelho, s/nº 
Bairro: Coophema - Cuiabá-MT 
Fone: (65) 3661-4350

HOSPITAL DO CÂNCER DE MATO GROSSO
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 5500 
Morada da Serra, Cuiabá-MT 
Tel:(65) 3028-7575
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO JULIO MULLER

Endereço: Rua Luis Philippe P. Leite, s/n°

Bairro: Alvorada

Tel.: 3615-7100

Atendimento pelo SUS. Para agendamento de consulta, faz-se necessário procurar o Posto de Saúde mais próximo a sua residência e solicitar o agendamento no Hospital Universitário Julio Muller.

Emergência: não há necessidade de agendamento para os casos de estupro, gestante, acidentes etc.

Pronto Atendimento: Pediatria e adulto, de segunda-feira à sexta-feira, com agendamento.

HOSPITAL GERAL UNIVERSITÁRIO-UNIC

Endereço: Rua 13 de junho, n.º 2101

Telefones: 3616-7000 e 3616-7069-Pronto Socorro.

PRONTO SOCORRO MUNICIPAL

Endereço: Av. General Vale, 192

Bairro: Bandeirantes  Cuiabá – MT

Horário de Funcionamento: Emergência 24 h

CENTRO MÉDICO BENEFICENTE LÍRIO DO VALE 
Rua Galera, nº 37, Lote 11 
Bairro: Parque do Lago 
Várzea Grande-MT 
Fone: (65) 3691-1648
HOSPITAL SÃO LUCAS 
Avenida Espírito Santo, s/nº 
Bairro: Nova Várzea Grande 
Várzea Grande-MT 
Fone: (65) 3686-2009

PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

Tel.: 3029-7206
( TRANSPORTE GRATUITO

   ÔNIBUS URBANOS:

   PARA IDOSOS:

( terem mais de 65 anos;

( apresentarem documento pessoal que faça prova da sua idade.

ÔNIBUS INTERMUNICIPAIS e SEMI-URBANOS: Cuiabá/Várzea Grande; Cuiabá/ Chapada dos Guimarães; Rondonópolis/Jaciara; Jaciara/Juscimeira; Cuiabá/Santo Antônio do Leverger:

PARA IDOSOS:

( terem mais de 65 anos;

( apresentarem documento pessoal que faça prova da sua idade.

PARA APOSENTADOS E PENSIONISTAS:

( terem mais de 50 anos;

( residirem em Mato Grosso

( possuírem benefícios concedidos por órgãos da União, Estados ou Municípios;

ÔNIBUS INTERMUNICIPAIS NORMAIS – Incluídas as vans que fazem o transporte alternativo:

   Pessoas beneficiadas:

- Aposentados e pensionistas, acima de 50 anos;

- Desde que residentes em Mato Grosso;

- Possuam benefícios concedidos por órgãos da União, Estados ou Municípios;

- Não pagam passagens, somente seguro de acidentes, desde que reservem com 6 horas de antecedência;

- As empresas têm obrigação de reservar 2 assentos para estes usuários; 

ÔNIBUS INTERESTADUAIS:

  PESSOAS BENEFICIADAS:

- Idosos com mais de 60 anos e renda igual ou inferior a dois salários mínimos;

- As duas primeiras passagens emitidas nestas condições são gratuitas; as demais têm 50% de desconto no mínimo;

PARA DEFEICIENTES FÍSICOS:

( Comprovante de residência;

( Carteira de identidade (cópia);

( 02 (duas) fotos 3x4;

( Atestado médico em CID;

( Agendar consulta com o médico da AMTU.

MAIS INFORMAÇÕES:

AMTU – Associação Mato-Grossense dos Transportes Urbanos.

Av.Joaquim Murtinho, 775

Cuiabá - MT

Tel.: (65) 3624-2544 - MTU
Funcionamento: das 7h30min às 17h.

OUVIDORIA DA AGER: 0800-6476464

PASSE LIVRE:

Pessoas beneficiadas:

- Portadores de deficiência física, mental, auditiva ou visual comprovadamente carentes;

- É considerado carente a pessoa com renda mensal per capita de até um salário mínimo.

Documentos necessários:

- cópia de um documento de identificação: certidão de nascimento, casamento, reservista, carteira de identidade, de trabalho e previdência social ou título de eleitor;

- Atestado (laudo) da Equipe Multiprofissional do Sistema Único de Saúde (SUS), comprovando a deficiência ou incapacidade do interessado;

- Requerimento com declaração de que possui renda familiar mensal per capita igual ou inferior a um salário mínimo nacional; (quem fizer declaração falsa sofrerá as penalidades previstas em lei).

Como solicitar o passe livre?

Preenchendo os formulários e anexando um dos documentos relacionados. Enviar os formulários ao Ministério dos Transportes no seguinte endereço: Ministério dos Transportes, Caixa Postal 9800 – CEP.: 70001-970 – Brasília – DF ou Escrever para o endereço acima citado, informando o seu endereço completo para que o Ministério dos Transportes possa lhe remeter o Kit do Passe Livre. A remessa ao Ministério dos Transportes, dos formulários preenchidos, junto com a cópia do documento de identificação e o original do Atestado (laudo) da Equipe Multiprofissional do Sistema único de Saúde (SUS), é gratuita e deve ser feita no envelope branco, com o porte pago.

A solicitação do passe livre é gratuita.

Quais os tipos de transporte que aceitam o Passe Livre?

Transporte coletivo interestadual convencional por ônibus, trem ou barco, incluindo o transporte interestadual semi-urbano. O Passe Livre do Governo Federal não vale para o transporte urbano ou intermunicipal dentro do mesmo estado, nem para viagens em ônibus executivo e leito.

Se as vagas já estiverem preenchidas, a empresa tem obrigação de reservar a sua passagem em outra data ou horário. Caso você não seja atendido, faça a sua reclamação pelo telefone 0800-61-0300. A ligação é grátis.

O acompanhante não tem direito de viajar de graça.  

DIREITOS TRABALHISTAS

    CONHEÇA OS BENEFÍCIOS A QUE VOCÊ TEM DIREITO

( FGTS – FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

QUEM TEM DIREITO:

( Todos os trabalhadores regidos pela CLT a partir de 05/10/88. Antes dessa data o direito ao FGTS era opcional. Também tem direito ao FGTS os trabalhadores rurais, os temporários, os avulsos, os safristas e os atletas profissionais (jogadores de futebol).

( O diretor não-empregado poderá ser equiparado aos demais trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS.

( É facultado ao empregador doméstico recolher ou não o FGTS ao seu empregado. A opção pelo recolhimento estabelece a sua obrigatoriedade enquanto durar o vínculo empregatício.

O FGTS PODE SER SACADO NAS SEGUINTES SITUAÇÕES:

( Demissão sem justa causa;

( Término do contrato por prazo determinado;

( Aposentadoria;

( Suspensão do trabalho avulso;

( Falecimento do trabalhador;

( Quando o trabalhador for portador do vírus HIV;

( Quando o trabalhador ou seu dependente for acometido de Neoplasia Maligna (câncer);

( Permanência da conta sem depósito por três anos ininterruptos, para os contratos rescindidos até 13/07/90 e, para os demais, a permanência do trabalhador por igual período fora do regime do FGTS;

( Rescisão do contrato por culpa recíproca ou força maior;

( Rescisão do contrato por extinção total ou parcial da empresa.

ONDE IR:

Na agência da Caixa de sua preferência.

Nos locais onde não houver agência da Caixa, o saque será efetuado no banco conveniado onde foi feita a solicitação.

COMO SACAR:

Estando em qualquer uma das situações acima, o pedido de saque poderá ser feito a qualquer tempo, apresentando os documentos que comprovem a situação que permite o saque e a Carteira de Trabalho.

MAIS INFORMAÇÕES:

DISQUE-CAIXA: 0800 550101www.caixa.gov.br
( INSS – INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

SÃO SEGURADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL AS SEGUINTES PESSOAS FÍSICAS:

( O empregado e trabalhador avulso;

( O empregado doméstico;

( O contribuinte individual e facultativo;

( O segurado especial.

SÃO AINDA BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA:

( OS DEPENDENTES DOS SEGURADOS.

OS PRINCIPAIS BENEFÍCIOS PRESTADOS PELO INSS SÃO:

( Abono anual;

( Amparo Assistencial ao Idoso e ao Deficiente;

( Aposentadoria especial;

( Aposentadoria por idade;

( Aposentadoria por invalidez;

( Aposentadoria por tempo de contribuição;

( Auxílio-acidente;

( Auxílio-doença;

( Auxílio-doença por acidente de trabalho;

( Auxílio-reclusão;

( Pensão por morte;

( Reabilitação profissional;

( Salário-família;

( Salário-maternidade;

COMO SE CADASTRAR:

( Se empregado, na empresa;

( Se trabalhador autônomo, no sindicato ou órgão gestor da mão-de-obra;

( Se contribuinte individual, na Agência da Previdência Social mais próxima de sua residência, através do PrevFone: 0800 780191 ou pela internet:

www.mpas.gov.br
Central de Informações: 3614-4000, 3614-4166 e 3614-4167

O QUE É NECESSÁRIO:

PARA INSCRIÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, EMPREGADO DOMÉSTICO E SEGURADO FACULTATIVO:

OS ORIGINAIS DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:

( Carteira de Identidade;

( Carteira de Trabalho;

( CPF;

( Certidão de Nascimento ou Casamento;

( Título de Eleitor;

( PIS (se tiver);

( Comprovante de residência;

( Número de registro no Órgão de Classe Profissional (CRM, OAB, etc.), se profissionais liberais.

MAIS INFORMAÇÕES:

PrevFone: 0800 780191

www.mpas.gov.br
POSTOS DO INSS 

Endereço: Rua 47, Quadra 14, Setor IV

Bairro: CPA III (ao lado do hospital dos cegos)  Cuiabá – MT

Tel.: 3646-3457

Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 7h às 12h (a entrega de senha começa a partir das 7h)

( PIS – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

ABONO SALARIAL

O QUE É:

É um benefício equivalente a 1 (um) salário mínimo, vigente na data de pagamento, assegurado ao trabalhador cadastrado como participante do PIS-PASEP ou Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS (a partir de outubro de 1988), que satisfaça as condições legais para o seu recebimento.

TEM DIREITO AO ABONO SALARIAL O TRABALHADOR QUE:

( Estiver cadastrado há pelo menos 5 anos no PIS-PASEP;

( Tenha recebido, de empregadores contribuintes do PIS-PASEP, remuneração mensal de até 2 (dois) salários-mínimos médios durante o ano base que for considerado para atribuição do benefício;

( Tenha exercido atividade remunerada, durante pelo menos 30 dias, consecutivos ou não, no ano-base considerado para apuração;

( Tenha seus dados informados corretamente na RAIS do ano base considerado.

RENDIMENTO PIS

QUEM TEM DIREITO:

Recebe os Rendimentos o trabalhador cadastrado como participante do PIS até 04/10/1988, que possua saldo de Quotas.

Os Rendimentos do PIS correspondem aos juros de 3% ao ano, mais o resultado Líquido Adicional – RLA, em percentual variável, calculado sobre o saldo atualizado das Quotas existentes na conta individual do trabalhador.

COMO SACAR:

Os saques podem ser efetuados em qualquer agência da Caixa, com a apresentação da carteira de trabalho ou carteira de identidade e comprovante de inscrição no PIS. Abonos e Rendimentos são pagos de acordo com o calendário estabelecido pelo CODFAT (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador). O saldo de Quotas é pago a qualquer tempo mediante a comprovação de um dos eventos que possibilitem o saque.

MAIS INFORMAÇÕES:

Em qualquer agência da caixa ou através do:

Disque-Caixa: 0800550101 www.caixa.gov.br
( SEGURO-DESEMPREGO

A ASSISTÊNCIA SERÁ PRESTADA AO TRABALHADOR QUE:

( Tiver sido demitido sem justa causa;

( Estiver desempregado quando do requerimento do benefício;

( Tiver recebido salários consecutivos no período de 6 meses anteriores à data de demissão;

( Tiver sido empregado de pessoa jurídica pelo menos 6 meses nos últimos 36 meses;

( Não possuir renda própria para o seu sustento e de sua família;

( Não estiver recebendo serviço de prestação continuada da Previdência Social, pensão por morte ou auxílio-acidente.

A QUANTAS PARCELAS O TRABALHADOR TEM DIREITO:

De 3 a 5 parcelas do benefício, de acordo com a quantidade de meses trabalhados nos últimos 36 meses anteriores à dispensa.

QUANDO REQUERER:

O trabalhador tem do 7° ao 120° dia após a data da demissão do emprego.

ONDE REQUERER:

( NAS AGÊNCIAS CREDENCIADAS DA CAIXA;

( POSTOS DE ATENDIMENTO DAS DELEGACIAS REGIONAIS DE TRABALHO (DRT) OU SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO (SINE);

COMO REQUERER:

O trabalhador deverá comparecer em um dos locais de sua preferência com os seguintes documentos:

( Comunicação de Dispensa – CD (via marrom) e Requerimento do Seguro-Desemprego – CD (via verde);

( Carteira de Trabalho;

( Carteira de Identidade, sendo que na falta desta poderão ser aceitos para validação dos dados (nome, nome da mãe e data de nascimento) as Certidões de Nascimento ou Casamento ou o Protocolo de Requerimento da Carteira de Identidade;

( Comprovante de inscrição no PIS/PASEP;

( Comprovante dos 2 últimos salários recebidos e o último salário constante no TRCT – Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho;

( Comprovante do saque do FGTS.

ONDE RECEBER:

O seguro será pago em qualquer agência da Caixa, após 30 dias da data do requerimento.

COMO RECEBER:

DIRIGINDO-SE A QUALQUER AGÊNCIA DA CAIXA, COM OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

( Carteira de Trabalho;

( Comprovante de inscrição no PIS/PASEP;

( Comprovante do saque do FGTS;

( Carteira de Identidade;

( Comunicação da Dispensa – CD (via marrom) e requerimento do seguro-desemprego – CD (via verde).

MAIS INFORMAÇÕES:

Delegacia Regional do Trabalho – DRT
Rua S. Joaquim, 345

Centro – Cuiabá

Tels.: (65) 3616-4800 / 3623-1936 / 3616-4833
Funcionamento: das 08h às 11h30min e das 13h às 16h30min.

Agências da Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br 

RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 23ª REGIÃO

Endereço: Av.: Historiador Rubens de Mendonça n.º 3355 – Centro Político Administrativo
Cuiabá – MT – CEP 78050-955
Telefone: 3648-4100
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 19h.

( SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO (SINE)

Endereço: Praça Ipiranga, Centro

Prédio do Ganha Tempo

Tel.: 3613-5700

Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 18h / sábado, das 8h às 12h

CARTÓRIOS – Dicas

A seguir algumas dicas simples que irão facilitar a procura do cartório correto:

1 . Serviços de Registros

Nos cartórios de Registros de Imóveis podemos:

a) Solicitar Certidão Negativa e Positiva de Propriedade e de Cadeia Sucessória;

b) Registrar a compra e a venda de imóvel;

c) Registrar  cessão;

d) Registrar a doação;

e) Registrar as cédulas de crédito rural;

f) Registrar as cédulas de crédito industrial;

g) Registrar os contratos de locação (cláusula de vigência);

h) Registrar os contratos de penhor rural;

i) Registrar incorporações, instituições e convenções de condomínio.

Nos Cartórios de Registro Civil podemos:

a) Solicitar a 1ª e a 2ª via de Certidão de Nascimento, Óbito e Casamento;

b) Solicitar habilitação de Casamento;
c) Separação;

d) Divórcio consensual;

e) Inventário;

f) Partilha de Bens.
Nos cartórios de Protestos de Títulos podemos:
a) Protestar títulos;

b) Autenticação de documentos;

c) Procurações;

d) Reconhecimento de firma;

e) Cancelamento de protesto;

f) Solicitar Certidão de Protestos de Títulos;

g) Protocolar, lavrar e registrar o protesto;

h) Intimar o devedor;

i) Acatar desistência do credor;

j) Receber o pagamento de títulos e de outros documentos de dívida;

2 . Serviços Notariais:

Nos Cartórios de Notas podemos:

a) Fazer procuração /substabelecimento, revogação de procuração;

b) Registro de títulos e documentos com e sem valor declarado;

c) Efetuar Escritura de Emancipação, Pacto Nupcial;

d) Solicitar aditamento (alteração em cláusula contratual)/retificação e contrato já firmado em cartório;

e) Abrir/reconhecer firma;

f) Autenticação de documentos;

g) Registro de títulos e documentos.

(OBS. As dicas acima não relacionam todas as competências dos referidos cartórios, apenas as mais comuns.)

CARTÓRIOS DE CUIABÁ
ANOREG – ASSOCIAÇÃO DE NOTORIOS E REGISTROS DE MATO GROSSO

Endereço: Historiador Rubens de Mendonça, nº. 2000 – Edifício Centro Empresarial Cuiabá

- Bairro Bosque da Saúde - 9º andar – salas 908 e 909 – Cuiabá – MT
Tel.: 3644-8373 / 3644-6213

Site: www.anoregmt.org.br
( SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO

1º SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DE CUIABÁ

Endereço: Av. Presidente Getúlio Vargas n.º 141 – Bairro: Centro

Cuiabá – MT – CEP.: 78050-000

Tel.: 3052-9054 / 3052-8609      
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

- Títulos e Documentos, Pessoa Jurídica e Tabelionato
2º TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS – 1ª CIRCUNSCRIÇÃO

Endereço: Rua. Marechal Deodoro, nº 330 – Bairro: Santa Helena

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-100

Tel.: 3052-4263 / 3051-4250 / 3052-4232

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira,  das 12 às 18h

- Registro de Imóveis 

3º SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRO DAS PESSOAS NATURAIS DE CUIABÁ - MT

Endereço: Rua Cândido Mariano, 302 – Bairro Centro            

Cuiabá – MT  - CEP.: 78005-340

Tel.: 3624-0547 / 3624-0466
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 11h às 17h

- Registro Civil e Notas

4° SERVIÇO NOTARIAL 

Endereço: Rua Campo Grande, 533, - Bairro: Centro

Cuiabá – MT – CEP.: 78005-170

Tel.: 3624-9999 / 3624-0127 / 3624-0099
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 10h às 16h

- Protesto de Título, Reconhecimento de Firma, Autenticação,  Escritura, Procuração e Tabelionato. 

5° SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO DE IMÓVEIS

Endereço: Av. Isaac Póvoas, n° 1008 (ao lado do Hotel Eldorado) – Bairro: Centro 

Cuiabá – MT

Tel.: 3624-1235 / 3321-8121 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

- Reconhecimento de Firma, Autenticação, Registro de Imóveis, Escritura, Procuração e Tabelionato.

6° TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS

Endereço: Av. Tancredo Neves, 250 – Bairro: Jardim Kennedy 

Cuiabá – MT -  CEP.: 78065-200 

Tel.: 3051-5300 / 3051-5333
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

- Reconhecimento de Firma, Autenticação, Registro de Imóveis, Escritura, Procuração e Tabelionato.

7° TABELIONATO DE NOTAS E REGISTRO DE IMÓVEIS

Endereço: Av. Fillinto Muller, n° 1200,  - Bairro: Quilombo

Cuiabá – MT – CEP.: 78043-001

Tel.: 3621-1613 / 3621-5366 / 3621-2179 

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12 às 18h

- Reconhecimento de Firma, Autenticação, Registro de Imóveis, Escritura, Procuração e Tabelionato.

SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL XAVIER DE MATOS 

Endereço: Av. Fernando Corrêa da Costa, nº 4621 – Bairro: Coxipó da Ponte

Cuiabá – MT – CEP.: 78080-000

Tel.: 3661-3326  / 3661-3404
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h

- Registro Civil – reconhecimento de firma, autenticação, habilitação para casamento, registro de nascimento e óbito.

OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL E TABELIONATO DE NOTAS

Endereço: Rua Luiz Firmino da Fonseca, nº 339

Nossa Senhora da Guia – CEP.: 78104-000

Tel.: 3353-4072

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 12h às 18h.

• CONSELHO TUTELAR

1º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no Centro)

Endereço: Av. Dom Bosco, n° 295

Bairro: Centro - Cuiabá – MT – CEP.: 78020.050

Tel.: 3025-7823
Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 18h

Abrange os seguintes bairros: Centro, Morada do Sol, Alvorada, Araés, Consil, Santa Helena, Baú, Lixeira, Bandeirantes, Porto, Poção, Quilombo, Goiabeiras, Duque de Caxias I e II, Jardim Cuiabá, Dom Aquino, Residencial 8 de Abril, Popular, Areão, Jardim Guanabara, Residencial Alphagarden, Altos da Boa Vista, Senhor dos Passos, Grande Terceiro, Jardim Europa, Jardim Paulista, Jardim Tropical, São Mateus, Boa Esperança, Jardim das Américas, Jardim Petrópolis, Shangrila, Jardim Califórnia, Praeiro, Praeirinho, Jardim Luciana, Campo Velho, Campo Elisio, Barbado, Pico do Amor, Vila Vertical, Vila Bela Marina.

2º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no Pedra Noventa)

Abrange os seguintes bairros: Parque Aricá, São Francisco, Jardim Fortaleza, Osmar Cabral, São João Del Rei, Residencial Colina Verde, Manduri, Novo Millenium, Cinturão Verde, Nova Esperança I, II e III, São Sebastião, Jardim Industriário I, II, Distrito Industrial, Império do Sol, Recanto do Sol, Residencial Brasimac, Pedra 90, Residencial Esplanada, São João dos Lázaros, Voluntário da Pátria, Vista da Chapada, Liberdade, Santa Laura I, II, Chácara 21 de Abril, Zona Rural, Passaredo, Jardim Botânico, Vila Nova, Cinturão Colina Verde, Pascoal Ramos.

3º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no CPA)

Endereço: Av. Brasil s/n.º, Praça Cultural  - Bairro CPA II

Cuiabá - MT – CEP.: 78.055.508

Tel.: 3025-7834

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h. às 18h. 

Abrange os seguintes bairros: CPA I, II, III e IV, Morada do Ouro I e II, Tancredo Neves, Centro Américo, Jardim Vitória, Jardim Florianópolis, Santa Tereza, Jardim Brasil, Nova Conquista, Ouro Fino, Residencial Paiaguás, Jardim Itapuã, Três Poderes, 1º de Março, Novo Paraíso I e II, Águas Nascente, Barreiro Branco, Jardim Arueira, João Bosco Pinheiro, Altos da Glória, Jardim União, Rei dos Peixes, Vila da Serra, Coxipó do Ouro, Centro Político Administrativo.
4º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no SANTA ISABEL)

Endereço: Av. Central, 266 – Bairro: Santa Isabel

Cuiabá – MT – CEP.: 78.000-000

Tel.: 3025-7815

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h. às 18h.

Abrange os seguintes bairros: Santa Isabel, Santa Rosa I e II, Ribeirão da Ponte, Jardim Colorado, Flamboyant, Jardim Mariana, Vila Romana, Jardim Araçá, Santa Amália, Santa Angelita, Coophamil, Novo Terceiro, Cidade Verde, Cidade Alta, Verdão, Jardim Independência, Zé Pinto, Cohab Nova, São Benedito, Jardim Beira Rio, Novo Tempo, Parque Amperco, Jardim Primavera, Sucuri, Vila Antártica, Despraiado, Ribeirão do Lipa, Monte Líbano, Santa Marta, Disrito da Guia, Jardim Carvalho, Jardim Ubirajara, Jardim das Vivendas, Aguaçú, Residencial Canachuê, Jardim Kelly, Jardim Moura, Jardim Ubatã, Barra do Pari.
5º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no COXIPÓ)

Endereço: Av. Palmiro Paes de Barros, Sub-Prefeitura Rodovia Cuiabá - Santo Antônio do Leverger –Centro Cultural Silva Freire – Cuiabá – MT - CEP.: 78.090-200 

Tel.: 3025-6854

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h. as 18h.

Abrange os seguintes bairros: Parque Atalaia, Jockey Clube, Parque Cuiabá, Paulicéia, Prolongamento, Real Parque, São Gonçalo I, II e III, Residencial Coxipó, Residencial Itapajé, Getúlio Vargas, Jarim Aquário, Jardim Presidente I e II, Jardim Buriti, Jardim Gramada, Coophema, Coxipó, São Gonçalo, Beira Rio, Vista Alegre, São José, Jardim Comodoro, Parque Geórgia, , Nossa Senhora Aparecida, Condomínio Morro do Santo Antônio, Residencial Santo Antônio, Jardim Mossoró, Chácara dos Pinheiros, Jardim das Palmeiras, Parque Ohara, Jardim dos Ipês, Lagoa Azul, Tijucal I, II, III e IV, Altos do Coxipó, Parque Nova Esperança, Dom João Paulo, Ipê Amarelo, Ipê Roxo, Humaitá, Faval I, Faval II, Parque Pequizeiro, Parque Residencial Coxipó.

6º CONSELHO TUTELAR DE CUIABÁ (c/sede no Planalto)

Endereço: Av. dos Trabalhadores, s/n.º Complexo Pomeri – Bairro Planalto

Cuiabá – MT – CEP.: 78.000-000

Tel.: 3025-7232

Horário de funcionamento: de segunda-feira a sexta-feira, das 8h as 18h.

Abrange os seguintes bairros: Planalto, Novo Horizonte, Novo Mato-Grosso, Sol Nascente, Eldorado, Bela Vista, Carumbé, Castelo Branco, Canjica, Pedregal, Jardim Leblon, Itamarati, Residencial São Carlos, Residencial Santa Inês, Residencial São Roque, Guaicurus, Altos da Serra, Dr. Fábio I e II, Bosque da I e  II, Terra Nova, Jardim Renascer, Jardim Itália, Jardim Imperial I e II, Santa Cruz I e II, Jardim Universitário, Recanto dos Pássaros, Vila Rosa, Três Lagoas, Três Barras, Jardim Umuarama I e II, Ponte de Ferro, Campo Verde, Machado.

CONSELHO TUTELAR DE VÁRZEA GRANDE
Endereço: Av. Castelo Branco, s/nº, entre o Corpo de Bombeiros e o INSS  

Bairro Imperador – Várzea Grande-MT

Tel.: 3688-3087
CONSELHO TUTELAR DO CRISTO REI
Endereço: Izabel Pinto de Campos, s/n, ao lado 10º Batalhão (antigo CSU)
Bairro Cristo Rei – Várzea Grande –MT
Tel.: 3688-3608

PLANTÃO DOS CONSELHOS TUTELARES: 
PROGRAMA SENTINELA

Endereço: Rua Comandante Costa nº 285 – Bairro: Centro

Telefone: 3025-6954

CENTRAIS ELÉTRICAS DE MATO GROSSO - CEMAT 
- Alteração de responsabilidade;

- Alteração de carga;

- Alteração de vencimento da fatura;

- Apresentação de pagamento de fatura;

- Emissão de 2ª (segunda) via de fatura;

- Esclarecimentos comerciais;

- Revisão de fatura;

- Desmembramento de medição;

- Distribuição de material informativo e educacional;

- Emissão de Nada Consta;

- Inclusão no Programa Baixa Renda;

- Solicitação de ligação nova;

- Solicitação de religação de energia;

- Solicitação de desligamento (encerramento de consumo);

- Solicitação de extensão de rede;

- Solicitação de aferição de mediador;

- Solicitação de confirmação de leitura;

- Solicitação de vistorias;

- Solicitação de ligação provisória em Área Pública;

- Solicitação de ressarcimento de danos.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN

- Emissão de 1ª e 2ª via de CRLV;

- Atualização de endereço;

- Autenticação de cópia do CRLV;

- Parcelamento  de multas;

- Emissão de 2ª via de carnê  de IPVA;

- Emissão de 2ª via: multas, parcelamento e revisão de parcelamento;

- Emissão de 2ª via do carnê de Licenciamento e Seguro Obrigatório;

- Nada consta de multa;

- Troca da permissão da CNH do DF;

- Emissão de 2ª via da CNH ou alteração de dados;

- Emissão de CNH ou Permissão de Prontuário de outra UF;

- Informações de CNH devolvida pelo correio;

- Consulta de pontuação;

- Transformar “N” (notificação de autuação) em “NP” (notificação de penalidade) para emissão de multas.

- Informações gerais.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEF

- Emissão de 2ª (segunda) via do IPTU;

- Emissão de 2ª (segunda) via do ISS/AUTÔNOMO;

- Emissão de 2ª (segunda) via de SIMPLES CANDANGO;

- Emissão de 2ª (segunda) via do Imposto IPVA;

- Emissão de 2ª (segunda) via de parcelamento;

- Emissão do DAT;

- Emissão da Certidão Negativa de Débitos;

- Recebimento de Declaração;

- Fornecer informações gerais;

- Distribuir formulários utilizados pela SEF;
- Identificar necessidade de vistoria da SEF;
- Receber denúncias, reclamações e sugestões (SOI)

- Distribuir material informativo e educacional;
- Recepção e protocolização do processo para Registro de Empresas;

- Avisar e orientar o cidadão quanto às exigências referentes  às vistorias e Processo de registro de empresas;
- REFAZ – 2ª via;
- Pesquisa da situação fiscal;

- Informar  sobre o enquadramento no SIMPLES e no Regime Especial para os prestadores de serviços.
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO - STB 

- Emitir a 1ª (primeira) via da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

- Fornecer informações sobre o programa JOVEM TRABALHADOR;

- Fornecer informações sobre os programas CREDITRABALHO;
- Atendimento ao Empregador;

- Captação de vagas;

- Informações gerais sobre a  Secretaria do Trabalho.
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL – TRF

- Certidão Negativa;

- Andamento processual;

- Recebimentos de petições (incidentais e iniciais);

- Recebimentos de processos;

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS
- Andamento de processos;

- Atualização de endereço;

- Auxílio-doença;

- Cadastramento de senha e consulta integrada às informações do trabalhador;

- Cessação de benefícios por óbito;

- Contagem / Simulação de tempo de serviço;

- Calendário de pagamento de benefícios da Previdência Social;

- Carta de concessão e memória de cálculo do benefício;

- Certidão de Tempo de Contribuição – Consulta;

- Decisões das Câmaras e Juntas de Recursos da Previdência Social;

- Distribuição de material informativo;

- Extrato do Imposto de Renda;

- Consulta integrada às informações do trabalhador;

- Consulta de benefícios que necessitam de recadastramento;

- Registro de Comunicação de Acidente no Trabalho – CAT;

- Solicitação de Certidão para saque do PIS/PASEP/FGTS;

- Perfil Profissiográfico previdenciário – PPP;

- Pensão por Morte Precedida;

- Protocolo e concessão de aposentadoria por idade;

- Protocolo e concessão de amparo assistencial ao idoso;

- Salário Maternidade;

- Simulação do valor do benefício.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO 

- Informações sobre andamento de processos e documentos protocolados;

- Informações gerais sobre os programas habitacionais do GDF;

- Informações sobre a inscrição de candidato;

- Emissão de Certidão Positiva de Imóvel;

- Entrega de Termos de Repasse e Concessão de Uso e informações sobre escrituras de doação de lotes do Programa de Assentamento;

- Entrega de Escrituras de Promessa de Compra e Venda e outros documentos relativos à quitação do financiamento de imóvel distribuídos pela SEDUH;

- Informações sobre financiamentos de imóveis.

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON

- Prestar consultas em geral referentes à relação de consumo;

- Atender a reclamações sobre serviços prestados;

- Atender a reclamações sobre compras efetuadas;

- Distribuir material informativo e educativo na área de consumo.

COMPANHIA DE SANEAMENTO - SANECAP
- Revisão de contas de água;

- Emissão da 2ª (segunda) via;

- Alteração do nome do cidadão na conta de água;

-Informações sobre débitos;

- Religação de fornecimento de água; 

- Solicitação de carta para fins de Habite-se;

- Remanejamento de hidrômetro;

- Pedido de aferição de hidrômetro;

- Informações sobre valores de serviços;

- Solicitação de serviços de manutenção de água e esgoto;

- Solicitação de prazo para pagamento das contas;

- Solicitação de alteração de vencimento de contas;

- Solicitação de nada consta de débitos de contas;

- Prestar orientação sobre ligação de água e esgoto.

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA CIVIL

- Emissão da Carteira de Identidade;

- Emissão da 2ª (segunda) via da carteira de identidade;

CORPO DE BOMBEIROS 

- Consulta prévia em projetos de arquitetura;

- Agendamento e realização de vistorias;

- Esclarecimentos referentes às exigências técnicas feitas pelos vistoriadores do CBM

- Informações sobre viabilidade técnica contra incêndio e pânico em função da atividade pleiteada;

- Informações sobre andamento de processos;

- Informações gerais sobre credenciamento de empresas.

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS – SEBRAE

Orientação sobre:

- Procedimentos necessários para abertura de empresa;

- Procedimentos necessários para alterações e baixas de empresas;

- Exportação e Importação;

- Plano de negócio;

- Oportunidade de negócios;

- Marcas e Patentes;

- Franquias;

- legislação Trabalhista;

- Finanças;

- Controles gerenciais;

- Impostos para s Micro e Pequenas Empresas;

- Simples;

- Acesso ao crédito – linhas de créditos e procedimentos.

Vendas de Publicações SEBRAE;

Inscrições para cursos de SEBRAE;

Preenchimento dos formulários pesquisa do nome empresarial e pesquisa da situação discal dos sócios ou titular;

Verificação de material informativo sobre atividades econômicas empresariais e temas que tratam d gestão empresarial.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA – VISA
- Consulta prévia;

- Alvará de Funcionamento;

- Licença de funcionamento;

- Recebimento de reclamações e denúncias;

- Orientações sobre outros serviços prestados pela Vigilância Sanitária
- Realiza a Fiscalização sanitária em Portos e Aeroportos.
Endereço: Av. Getúlio Vargas, 553, 15º andar do prédio do INSS

Bairro Centro – Cuiabá/MT

Tel: 3624-5671

Horário de funcionamento : 08:00 às 12:00h, das 13:00 às 17:30min.
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO  

- Aprovação de projeto arquitetônico;

- Emissão de aludo técnico;

- Orientação para abertura de instituição escolar;

- Vistoria.

SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – SEMA

Endereço: Centro Político Administrativo 

Cuiabá – MT

Tel.: 3613-7200
 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 7h às 18h 
- Licenciamento Ambiental;

- Autorização Ambiental;

- Declaração de dispensa por meio de Carta-Consulta;

- Consulta prévia

JUNTA COMERCIAL
- fornecimento da pesquisa do nome empresarial;

- Recepção e protocolização do Processo para registro de empresa, que derem entrada pelo 

- Orientar o cidadão quanto à  exigências referentes ao processo de registro que derem entrada pelo

RECEITA FEDERAL
- Emissão de CNPJ.

PREVIDÊNCIA SOCIAL
- Autorização de débito em conta corrente

- Cadastramento de senha

- Cálculo de contribuição e emissão de guia da Previdência Social (contribuição individual e empregada doméstica);

- Certidão Negativa de Débito (CND);

- Concessão de matrícula no Cadastro Específico do INSS;

- Inscrição de empregada doméstica;

- Inscrição de Contribuinte Individual;

- Consulta à inscrição do trabalhador;

- Declaração de regularidade de Contribuinte Individual;

- Extrato de recolhimento de contribuinte;

- Certidão negativa de débitos

( ÓRGÃOS PÚBLICOS

FÓRUM DA CAPITAL

Rua Des. Milton Figueiredo Ferreira Mendes, atrás da 13ª Brigada – Bairro CPA

Cuiabá – MT

Telefone: 3648-6000

MINISTÉRIO PÚBLICO / MT

Endereço: Centro Político Administrativo 

Cuiabá – MT

Tel.:3613-5100 
Disque-cidadania 08006471700

 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 12h às 18h

OAB / MT

Endereço: Centro Político Administrativo 

Cuiabá – MT

Tel.: 3613-0900 

 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 12h às 18h

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ

Endereço: Praça Alencastro, 158, Centro

Tel.: 3051-9263/ 3051-9279 / 3051-5900
Horário de Funcionamento: das 12 às 18h

PROCURADORIA GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA / MT

Endereço: Centro Político Administrativo

Tel.: 3613-5900
Horário de Funcionamento:

PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA – CUIABÁ
Tel.: 3613-5280

PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA – VÁRZEA GRANDE
Tel.: 3686-1060
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VÁRZEA GRANDE
Tel.: 3686-2610

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – MT

Endereço: Centro Político Administrativo 

Cuiabá – MT

Tel.: 3617-3000

 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 12h às 18h

SUS – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – Mato Grosso

Dr. AUGUSTINHO MORO
Centro Político Administrativo - Bloco 05 – Cuiabá/MT
Tel: (65) 3613-5310/5311/5312/5314/5315
Fax: (65) 613-5318
E-mail: gabsaude@saude.mt.gov.br
www.saude.mt.gov.br
O que é a Ouvidoria do SUS?

 A Ouvidoria Geral é um órgão da estrutura organizacional básica do CES/MT, com a finalidade de detectar, ouvir reclamações e denúncias relacionadas a organização e funcionamento do SUS, investigar sua procedência e apontar os responsáveis ao Conselho, como determina o Código Estadual de Saúde. 

Como fazer uma denúncia?

As denúncias ou reclamações podem ser feitas por qualquer pessoa física ou jurídica, formalmente ou não, contra atos e omissões cometidas no âmbito do Sistema Único de Saúde, contratado ou conveniado.

Quem é o ouvidor geral do SUS?


O Ouvidor Geral é escolhido pelo CES, dentre os sanitaristas de carreira da administração direta e indireta das instituições participantes do SUS, sendo vedado exercer cargo de confiança nas mesmas. Ele será eleito por meio de um processo eleitoral democrático, com normas fixadas pelo CES, para um período de 02 (dois) anos. 

Onde funciona a Ouvidoria?

A Ouvidoria Geral funciona na sede da Secretaria Estadual de Saúde, e está aberto ao público no período de 12:00 às 18:00h. Telefone 617-1229

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE CUIABÁ (MUNICIPAL)

Endereço: Rua Regis Bitencourt, n° 39

Bairro: Porto (próximo ao FIENTEC)

Tel.: 3617-1482/ 1483/ 1484/ 1485/ 1486 /1487
Horário de funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 7h às 17h30min

VIGILÂNCIA SANITÁRIA ESTADUAL

Endereço: Centro Político Administrativo, 3° Bloco, 2° Piso (próximo a OAB)

Tel.: 3613-5373  Cuiabá – MT

Horário de funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 12h às 18h

AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGEADOS DE MATO GROSSO – AGER

Regula serviços de transportes e de energia e serviço de mediação entre consumidor e empresa.

Endereço: Av. Carmindo de Campos, n° 329

Bairro: Shangri-lá   Cuiabá – MT

Fone:3618-6100 / (registro de queixa de transporte e energia)

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA (CEFET)

Endereço: Rua Zumira Canavarros, n° 95, Centro

Endereço: Centro Político Administrativo 

(Próximo ao Tribunal de Justiça)  Cuiabá – MT

Tel.: 3314-3500
 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 12h / das 13h às 18h

FUNDAÇÃO CENTRO DE REABILITAÇÃO DOM AQUINO CORRÊA – FCRDAC

Endereço: Rua Joaquim Murtinho, 1556,

Bairro: Porto (próximo ao Comando Geral do Corpo de Bombeiros) 

Cuiabá – MT

Tel.: (65) 3321-4094

Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 7h às 18h 
SAAS – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (ANTIGA PROSOL)
Endereço: Rua Baltazar Navarros, 567

Bairro: Bandeirantes, Centro

Cuiabá – MT

Tel.: 3613-9900
 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 12h / das 14h às 18h.

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER – SEEL

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Endereço: Centro Político Administrativo, Prédio do IPEMAT, 1° andar 

Cuiabá – MT

Tel.: 3613-4917

 Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 12h / das14h às 18h 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Rua seis, s/nº - Bairro CPA 

Edifício Marechal Rondon

Cuiabá – MT – CEP.: 78050-970

Telefones: 3613-5971; 3613-5908; 3613-5900 e 3613-5907

ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DE MATO GROSSO
End. Rua Ricardo Franco, nº. 584 – Horário de atendimento: das 08:00 às 18:00hs
Tel.: 3624-9825
CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO EM CUIABÁ

Endereço: Rua Comandante Costa n.º 1655 – Bairro Centro

Cuiabá - MT

Tel:  3613-9900
SECRETARIA DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE VARZEA GRANDE

Tel.: 3688-3017 e 3688-3018
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA

End. Av. Presidente Marques, nº. 448 , Centro – Cuiabá – MT
Tel: 3025-7816 

Horário de atendimento das 08:00 às 18:00
CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DO NEGRO

Tel.: 3613- 1853
( ZONAS ELEITORAIS

ZONA 001

Endereço: Rua Cel. Peixoto, n° 84

Bairro: Bandeirantes (antigo TRE, próximo à Estação Bispo Dom José)

Cuiabá – MT – CEP.: 78010-900

Tel: 3628-3389
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0039

Endereço: Rua Cel. Peixoto, n° 84

Bairro: Bandeirantes (antigo TRE, próximo à Estação Bispo Dom José)

Cuiabá – MT

Tel.:3628-3229
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0048

Endereço: Rua Cel. Peixoto, n° 84

Bairro: Bandeirantes (antigo TRE, próximo à Estação Bispo Dom José)

Cuiabá – MT

Tel.: 3624-1232
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0054

Endereço: Rua Cel. Peixoto, n° 84

Bairro: Bandeirantes (antigo TRE, próximo à Estação Bispo Dom José)

Cuiabá – MT 

Tel.: 3628-3394 / 3628-3390
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0037

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, s/n° (Ao lado do Hospital AMECOR)

Cuiabá – MT

Tel.: 3628-3377
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0055

Endereço: Rodovia Palmiro Paes de Barros, Centro Cultural Silva Freire 

Cuiabá – MT

Tel.: 3628-3374 / 3628-3396
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

ZONA 0051

Endereço: Rua Maranhão, casa 20, CPA II

Cuiabá – MT

Tel.: 3641-6562 / 3641-1900
Horário de Funcionamento: todos os dias, das 9h às 19h.

( ESCRITÓRIOS MODELOS
AFIRMATIVO

Rua Coronel Pimenta Bueno nº 534 – Bairro Dom Aquino

Cuiabá – MT

Telefone: 2123-9700 ou 2123-9736
Documentos necessários para ser atendido: CPF, RG, Carteira de Trabalho, comprovante de residência, marcar entrevista com a Assistente Social pelo telefone.

NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS – UFMT

Endereço: Av. Fernando Corrêa da Costa, s/n°

Bairro: Coxipó  Cuiabá – MT

Tel.: 3615-8000 / 3615-8546
NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS – UNIRONDON

Endereço: Av. Beira Rio, 3001

Bairro: Jardim Europa  Cuiabá – MT

Horário de Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, a partir das 7h (por agendamento ou ordem de chegada).

Tel.: 3316-4000/ 3316-4009/ 3316-4116/ 3316-4117
UNIC - UNIJURIS

Endereço: Av. Beira Rio n.º 3100 – Bairro Jardim Europa

Cuiabá – MT – CEP.: 78015-480

Telefone: 3615-1000

Documentos necessários para ser atendido: CPF, RG, Carteira de Trabalho, comprovante de residência, pegar senha de segunda-feira a quinta-feira, as 7h ou as 17h.

UNIVAG

Endereço: Av. Dom Orlando Chaves, 2.655 – Bairro Cristo Rei

Várzea Grande – MT

Telefone: 3688-6000/ 3688-6022
Site: www.univag.com.br
Documentos necessários para ser atendido: CPF, RG, Carteira de Trabalho, comprovante de residência, Horário de atendimento de segunda-feira a sexta-feira, das 7:30h às 11:30 e das 13h às 17h.

( SERVIÇOS DA COMUNIDADE / ASSOCIAÇÕES

ABRIGO BOM JESUS

Endereço: Av. Historiador Rubens de Mendonça, s/n° ( próximo a  13ª Brigada da Infantaria)

Tel.: 3644-2688 / 3644-1766  Cuiabá – MT

Horário para visitas: das 13h às 17h 

A.A. - ALCÓOLICOS ANÔNIMOS

Endereço: Av. Tenente Coronel Duarte, 350, 1° andar

Bairro: Centro  Cuiabá – MT

Tel.: 3321-1020

Reuniões: de segunda-feira à domingo às 17h e 19h30min / quarta-feira e sábado, às 14h.

A.A. - ALCÓOLICOS ANÔNIMOS

Endereço: Rua Antônio Maria nº 130, 2º andar, sala 17 (escritório) – Bairro: Centro

Ed. Ana Paula - Cuiabá – MT – Cep: 78005-820
AMOR EXIGENTE – grupo de apoio aos familiares de dependentes químicos
Endereço: Rua Miranda Reis, Sala 01 – Galeria Abdalla – Cuiabá-MT
Tel.: 3623-1802
ALBERGUE MUNICIPAL 

Endereço: Av. São Bento, n° 539 – Bairro do Quilombo – Cuiabá-MT
Tel: 3025-6832 / 3025-1392

ASSOCIAÇÃO COXIPONENSE DE DEFICIENTES

Tel.: 9282-7077
APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

Endereço: Rua Major Gama, nº 600 – Bairro: Porto

Cuiabá – MT

Tel.: 3322-8853/ 3322-1499
Horário de atendimento: das 7h30min às 17h.

ASSOCIAÇÃO DE ESPINHA BÍFIDA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Endereço: Rua 1200, lotes 06 e 07, quadra 40 – Bairro: Recanto dos Pássaros
Cuiabá- MT 
Tel.: 3663-1686 / 9634-2733
ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS:
Endereço: Rua Ricardo Franco, nº. 584  – Bairro Centro

Tel.: 3624-9825
Horário de atendimento: das 8:30h às 17h.
AVEM - ASSOCIAÇÃO DAS VÍTIMAS DE ERRO MÉDICO
Endereço: Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº. 274 – Bairro Centro – Cuiabá-MT
Tel.: 3027-7120

CASA DE AMPARO CELCITA PINHEIRO (MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÊSTICA )
Endereço: Rua O, esquina com a rua P e José da Silva Monteiro s/nº - Bairro Consil

Cuiabá – MT

Telefone: 3025-6856
CASA DE RECUPERAÇÃO MANASSES 
DEPENDENTE QUIMICO E ALCÓOLATRA

Endereço: Rua Marambaia 13, Bairro Pedregal, Cuiabá.

Tel.: 3653-8570

Idade: de 18 a 40 anos.

Telefonar para agendar entrevista.

CENTRO DE APOIO PSICOSSOCIAL INFANTIL – CAPSI

Rua Antônio Dorileo s/nº - Parque da Saúde Zé Boloflô
Bairro: Coophema – Cuiabá – MT
CVV – CENTRO DE VALORIZAÇÃO DA VIDA

Endereço: Rua Comandante Costa, nº. 296 – Centro – Cuiabá-MT
Tel.: 3321-4111
CENTROS DE ATENDIMENTO BÁSICO:

- ANTÔNIO LATÍRIO DE CAMPOS

Endereço: Rua Q, Quadra I, s/n.º - Bairro Novo Colorado

Cuiabá – MT

Telefone: 3626-3560 (orelhão)
- DOM BONIFÁCIO PICININI

Endereço: Rua Várzea Grande, próximo a antiga Caixa d’água – Bairro: Dr. Fábio

Cuiabá – MT

Telefone: 3649-1580
- FREI QUIRINO FRANZ (SOPÃO)
Rua dos trabalhadores s/n.º - Bairro Jardim União

Cuiabá - MT

Telefone: 3631-3839 (orelhão).

CENTRO DE CONVIVÊNCIA DOS IDOSOS:

Endereço: Beira Rio, nº. 5.100 – Bairro Porto
Cuiabá – MT

Telefone: 3027-1282
CENTRO DE RECUPERAÇÃO LAR CRISTÃO
DEPENDENTE QUÍMICO E ALCOÓLATRA.

Endereço: Rua 67, Quadra 03, Casa 17, CPA III, Setor I 

Cuiabá – MT
.Tel.: 3646-7086 / 9219-2488
GANHA TEMPO

Endereço: Travessa Paes de Oliveira, Praça Ipiranga – Bairro Centro

Cuiabá – MT

Telefone:3614-3300

Horário de atendimento: de segunda-feira a sexta-feira, das 7:15h às 10h e aos sábados das 7:15h às 13h.

GRUPO RESGATANDO A VIDA 

DEPENDENTE QUIMICO E ALCÓOLATRA

Endereço: Rua Ouro Preto, n°727

Bairro: Ouro Fino  Cuiabá – MT

Tel.:3649-6189

ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE DOS  CEGOS

Endereço: Rua Mário Corrêa, 422 – Bairro Porto
Cuiabá - MT
Tel.: 3622-1770
Horário de atendimento: das 8h às 18h
NARCÓTICOS ANÔNIMOS / GRUPO VIVA A VIDA

Endereço: Rua São Bento, s/nº

Cuiabá – MT

Horário e dias de Reunião: de 2ª a 6ª Feiras – 20h.

PASTORAL DA SOBRIEDADE

Endereço: Avenida Filinto Muller, n°1420, Centro –Várzea Grande

Tel.: 3026-3092 
Horário de Funcionamento: 7h30min às 11h30min

Reuniões: terça-feira, das 9h Às 11h e quinta-feira, das 19h30min às 22h

ÁREA JURÍDICA

NOÇÕES BÁSICAS

( DIREITO DE FAMÍLIA


Adoção

É o interesse demonstrado por alguém em adotar uma criança ou um adolescente, atribuindo-lhe a situação de filho.

Requisitos:

( Ser maior de 18 (dezoito) anos;

( O adotante (quem vai adotar) deverá ser pelo menos 16 (dezesseis) anos mais velho que o adotado (quem vai ser adotado);

( Consentimento dos pais naturais ou representantes legais de quem se deseja adotar, sendo este dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos (não consta no registro de nascimento) ou tenham sido destituído do poder 
( Concordância do adotando maior de 12 (doze) anos;

( Só há adoção após processo judicial, observando-se todos os requisitos estabelecidos no Novo      Código Civil.

( A adoção somente será admitida quando disponibilizar reais vantagens para o adotando.

Quem pode adotar?

( Pessoas maiores de 18 (dezoito) nos, independente de seu estado civil;

( Pessoas divorciadas e separadas judicialmente, solteiras, viúvas ou que vivem em união estável;

( Cônjuge ou companheiro pode adotar filho do outro.

Quem não pode adotar?

( Os ascendentes, ou seja, os avós não podem adotar; o irmão não  pode adotar o irmão;

( O tutor não pode adotar o tutelado.

Efeitos da adoção

( A criança ou adolescente adotado passa  a ser efetivamente filho do adotante, com os mesmo direitos e   deveres dos demais filhos, inclusive os hereditários.

( O adotado recebe o sobrenome do adotante;

( Em se tratando de adotando menor, o nome também poderá ser alterado, a pedido do adotante ou do adotado (artigo 1627 do Código Civil).

( A adoção é irrevogável, ou seja, a criança ou o adolescente nunca mais deixará de ser filho do adotante, nem mesmo após a morte do mesmo.

Onde procurar?

Essa ação deve ser ajuizada perante a Vara da Infância e  Juventude. Dessa forma, os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento na Defensoria Pública da Vara da Infância e Juventude.
CEJA – Comissão Estadual Judiciária de Adoção do Estado de Mato Grosso
Documentos necessários:

( Carteira de Identidade dos requerentes;

( Atestado médico dos requerentes;

( Certidões negativas  de distribuições civis e criminais da Justiça Federal e do Distrito Federal;

( Certidão de casamento dos requerentes ou Declaração de vida em comum, assinada por duas testemunhas, com firma reconhecida em cartório;

( Declaração dos pais ou responsáveis consentindo com a adoção ou guarda;

( Declaração de escolaridade da criança ou adolescente;

( Registro de nascimento da criança, se houver, ou Declaração de nascidos vivos;

( Comprovante de residência;


ADOÇÃO DE MAIOR

O que é Adoção de Maior?

“A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá igualmente da assistência efetiva do poder público e de sentença constitutiva” (artigo 1623, parágrafo único).

Onde procurar?

Por se tratar de adoção de maiores de 18 (dezoito) anos, o juízo que julgará a ação é o da Vara de Família. Os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.

Documentos necessários:

( Certidão de casamento dos requerentes, se tiver;

( Certidão ou carteira de identidade dos filhos;

( Certidão de nascimento ou identidade do adotando;

( Carteira de identidade e CPF do adotando.

( Comprovante de residência;

( Nome completo e endereço de 03 (três) testemunhas que não sejam parentes

ALVARÁ JUDICIAL

O que é Alvará Judicial?

É o pedido que a pessoa faz ao Juiz para que este determine o levantamento de valores em contas correntes, poupanças, ações telefônicas, FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), PIS/PASEP, em nome de parentes (pais, esposo ou esposa, filhos etç) já falecidos, ou ainda, autorize a venda de imóveis pertencentes a incapazes; retirada de dinheiro pertencentes a menores em contas bancárias e levantar parte do FGTS retido na Caixa Econômica, que couber ao menor em caso de demissão do alimentante (pessoa que paga os alimentos).

Quem tem direito ao FGTS e PIS/PASEP?

( Todos os trabalhadores que tinham carteira assinada têm dinheiro no FGTS  ou no PIS/PASEP.

( Quem era servidor público também pode ter dinheiro no FGTS ou PIS/PASEP.

O que fazer?
Após a morte da pessoa, os herdeiros devem comparecer a qualquer agência da Caixa Econômica Federal, portando a certidão de óbito e o número do CPF ou da Carteira de Trabalho da pessoa falecida com a finalidade de adquirir um extrato do FGTS e do PIS/PASEP. O interessado deverá levar um documento de identificação.

Onde requerer?
Por se tratar de uma ação que depende de iniciativa do interessado, o pedido pode ser ajuizado no Fórum onde reside o requerente. Os interessados podem contratar um advogado particular, ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.

Documentos necessários:

( Cópia da certidão de óbito da pessoa falecida;

( Cópia de todos os documentos do falecido (identidade, CPF etc);

( Comprovante (extrato) do FGTS e/ou do PIS/PASEP;

( Cópia da certidão de casamento;

( Cópia da certidão de nascimento ou casamento dos filhos;

( Cópia da carteira de identidade da esposa ou do marido e dos filhos (se tiverem);

( Cópia do CPF da esposa ou do marido e dos filhos (se tiverem);

( Cópia do comprovante de residência;

( Nome e endereço completo de todos os herdeiros.

CASAMENTO

O que é casamento?

É a união entre um homem e uma mulher registrada em cartório. O casamento se realiza no momento em que os interessados, perante o juiz, manifestam a sua vontade de estabelecer o vínculo conjugal, que os declara casados.

Onde é feita habilitação para casamento?

A habilitação para o casamento será firmada de próprio punho, por ambos os nubentes, e é feita perante o Oficial do Registro Civil do cartório próximo à residência de um dos noivos.

O que é preciso?

( Os interessados terão que providenciar os documentos necessários cerca de 30 (trinta) dias de antecedência à data da celebração do casamento;

( Efetuar o pagamento das taxas de cartório (selos, emolumentos e custas), mas, caso os interessados não possuam condições para pagar as referidas taxas, basta que digam que querem fazer a declaração a fim de obter o casamento gratuito;

( 02 (duas) testemunhas maiores de 18 (dezoito) anos, que deverão comparecer ao cartório junto com os noivos, portando suas respectivas Carteiras de Identidade.

Observação:

O artigo 1.517 do Novo Código Civil diz que o homem e a mulher com 16 (dezesseis) anos podem se casar, exigindo-se autorização de ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a maioridade civil.

O menor de 16 anos, só com alvará de suprimento de idade, requerido pelos pais, ao juiz.
Regimes de Bens existentes:

São quatro os regimes de bens existentes: o da comunhão universal, o da comunhão parcial, o da separação de bens, de participação finas nos aquestos.

Comunhão Universal de Bens – Neste regime, todos os bens adquiridos antes ou depois do casamento passam a pertencer ao casal, assim como as dívidas, pertencem igualmente ao marido e esposa.

Comunhão parcial de bens – Neste regime, cada cônjuge (marido e mulher), preserva para si os bens que possuíam antes do casamento. Somente os bens adquiridos  na constância do casamento é que será patrimônio comum do casal. As doações não entram no patrimônio comum, salvo quando expressamente for feita a ambos os cônjuges.
Separação de Bens – Cada cônjuge conserva exclusivamente para si todos os bens adquiridos antes ou depois do casamento. Do mesmo modo, cada um dos  cônjuges (marido e mulher) fica responsável pelas dívidas contraídas antes e depois do casamento.
Participação Final nos Aquestos – Cada cônjuge possui patrimônio próprio, e lhe cabe, à época da dissolução da sociedade conjugal, direito à metade dos bens adquiridos pelo casal, à título oneroso, na constância do casamento
Mudança de sobrenome

Tanto o homem quanto a mulher podem optar por usar os sobrenomes um do outro, mas, se a mulher não quiser mudá-lo, pode permanecer com o nome de solteira. Basta que informe no Cartório no dia em que for marcar a data do casamento, lembrando que, se houver qualquer alteração nos nomes, os documentos terão que ser mudados.

Documentos necessários:

( Noivos solteiros

- Carteira de identidade original;

- Certidão de Nascimento original;

- Comprovante de residência dos noivos.

( Noivos divorciados
- Carteira de identidade original;

- Certidão de casamento original com averbação do divórcio.

( Noivos viúvos
- Carteira de identidade original;

- Certidão de casamento original;

- Certidão de óbito do ex-cônjuge (marido).
- Comprovante de que já houve inventário dos bens havidos na constância do casamento anterior.
SEPARAÇÃO JUDICIAL

O que é Separação Judicial?

É a ação cabível para dissolver a sociedade conjugal de pessoas casadas legalmente, ou seja, para separar marido e mulher. Com a separação judicial, extinguem-se o regime de bens do casamento e os deveres de fidelidade e coabitação. Porém, as pessoas separadas só poderão casar-se novamente após o divórcio ou em caso de falecimento de um dos cônjuges. Na separação judicial, é obrigatória a fixação de pensão alimentícia para os filhos do casal. Nela se discutirá, ainda, o eventual recebimento de pensão alimentícia por um dos cônjuges. Nessa  ação, também se define com quem ficará a guarda dos filhos, as visitas e como se dará a partilha dos bens.

O que fazer quando não há acordo entre os cônjuges sobre a separação?

A separação judicial pode ser consensual ou litigiosa. Quando os cônjuges decidirem resolver tudo amigavelmente e tiverem no mínimo um ano de casados, a ação será de separação consensual, que será ajuizada pelos dois em conjunto. Esta é a situação ideal. Já quando não houver acordo, ou quando o tempo de casamento for inferior a um ano, a ação será de separação litigiosa. Nesse caso, qualquer dos dois poderá propor a ação.

Homem e mulher estão de acordo com  a separação. O que fazer?

Quando o marido e a mulher concordam em se separar e já obedeceram o prazo (um ano de casamento), podem propor a Ação de Separação Judicial Consensual, por meio de um só advogado no núcleo de Atendimento da Defensoria da Defensoria Pública ou pelo Projeto Justiça Comunitária que encaminhará o casal a um Núcleo de Assistência Jurídica. Será feita uma petição chamada “Ação de Separação Consensual” ou ainda as partes podem se dirigir ao Cartório de Registros acompanhados de advogados, desde que não haja filhos incapazes ou menores.

Quando os dois brigam, um quer se separar e o outro não?

Quando existe litígio (briga) entre as partes, só uma delas requererá  ao Juiz a Separação Judicial Litigiosa contra a outra parte. Para isto tem que explicar os motivos.

O fato de um dos cônjuges ser violento e sofrer de alcoolismo é motivo para a separação judicial litigiosa? Se sim, há outros?

Sim, se um dos cônjuges causa ao outro situações insuportáveis à vida em comum: trai, vive bêbado/a, é agressivo e violento, abandona o outro do ponto de vista material ou sexual, tudo isso é motivo para requerer a separação judicial litigiosa.

O que fica decidido na separação?

Em qualquer dos tipos de separação (consensual ou litigiosa) de pessoas casadas ou vivendo em união estável, são resolvidas da mesma forma as questões:

( Divisão de bens (partilha);

( Guarda dos filhos menores;

( Regulamentação das visitas aos filhos menores (dias e horários de visita aos filhos);

( Quem será responsável por oferecer pensão alimentícia aos filhos menores e/ou cônjuge ou companheiro que não tenha meios de sobrevivência.

Como fica o nome do cônjuge que adotou o sobrenome do outro?

O art. 1578 do Novo Código Civil prevê que o cônjuge considerado culpado, pode continuar a usar o nome de casado, caso assim o queira. Contudo, pode perder esse direito se o cônjuge inocente expressamente assim o requerer. De qualquer maneira, o juiz observará se essa alteração não acarreta prejuízo previsto em lei, ao outro cônjuge.

Se a situação do casal estiver muito complicada, o que fazer antes da separação judicial, para evitar maiores problemas?

Podem ser requeridas ao Juiz, antes da ação de separação, medidas Cautelares como:

( Afastamento do Lar – determina que um dos cônjuges/companheiros saia de casa. Pode ser o cônjuge que a pediu a Cautelar (auto-afastamento) ou o outro, se este estiver colocando em perigo a vida familiar.

( Guarda e regulamentação de Visitas – determina quem vai ficar com a guarda dos filhos e em que dias e em que horários os filhos poderão ser visitados. Também regulamenta com quem os filhos menores passarão suas férias escolares, as datas festivas como Natal e Ano Novo,os  seus aniversários e os dos pais, os feriados prolongados, etc.

( Busca e Apreensão – determina a apreensão judicial de um filho menor mantido irregularmente por um dos pais, ou de algum bem comum que o outro cônjuge/companheiro não queira entregar.

( Arrolamento de bens – é fazer uma relação de bens, “pôr em uma lista”, portanto, arrolar bens significa fazer uma lista de bens. O arrolamento serve para evitar que os bens sejam extraviados ou dissipados, antes de serem partilhados. 

Onde procurar?

A separação judicial  (consensual ou litigiosa) deve ser ajuizada no Fórum da cidade onde a mulher reside. Para isso, os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo:
- Defensoria Pública;

- Núcleo de Práticas Jurídicas (Afirmativo, Unirondom, Unic, etc.)

- Cartório de registro (no caso da separação for consensual)
Documentos Necessários:

( Separação Consensual:

- Cópia da certidão de casamento;

- Cópia da certidão de nascimento dos filhos;

- Cópia da carteira de identidade e do CPF da mulher e do marido;

- Cópia do comprovante de residência do casal;

- Cópia de documentos que comprovem os bens do casal (escritura de imóvel, documentos de veículo,
notas fiscais de câmera de móveis,  etc).

( Separação Litigiosa:
- Cópia da certidão de casamento;

- Cópia da certidão de nascimento  dos filhos;

- Cópia da carteira de identidade e do CPF da mulher e do marido;

- Cópia do comprovante de residência do casal;

- Cópia de documentos que comprovem os bens do casal (escritura de imóvel, documentação de veículo, etc).

- Nome e endereço completo de três testemunhas.

DIVÓRCIO

O que é Divórcio?

É ação cabível para por fim definitivo o vínculo matrimonial, permitindo um novo casamento. Se, após o divórcio, o casal resolver voltar atrás e quiser novamente se casar, terá que fazer tudo de novo, ou seja, ir ao Cartório, preparar a documentação e realizar um outro casamento. O divórcio direto pode ser  consensual ou litigioso, não sendo necessária a explicação dos motivos que os levaram à separação.

Requisitos:

( Que o casal esteja separado de fato, isto é , não estão mais morando juntos há pelo menos 02 (dois) anos sem interrupção, pois, se a casal voltar a conviver sob o mesmo teto, a contagem desse prazo é interrompido.

( O prazo de 01 (um) ano que será contado do trânsito em julgado da sentença que decretou a separação judicial ou da decisão que concedeu a medida cautelar de separação de corpos.

Divórcio Consensual X Divórcio Litigioso

( Ocorre o divórcio direto consensual quando os interessados estiverem de acordo sobre a guarda dos filhos, pensão alimentícia e partilha de bens do casal.

( Ocorre o divórcio direto litigioso quando não houver acordo entre as partes, ficando dispensada a tentativa de reconciliação do casal. Neste caso, a parte que ajuizou a ação também deverá  provar  que o casal está separado de fato há mais de 02 (dois)  anos, sem interrupção e não fez a separação judicial, mas é dispensável a prévia partilha dos bens do casal, ou seja, o divórcio pode ser concedido sem que haja a divisão dos bens, podendo estes ser divididos futuramente.

Onde procurar?

A ação de divórcio será ajuizada no Fórum onde reside a mulher. É necessário que a pessoa interessada contrate um advogado, se tiver condições financeiras; caso contrário, deve procurar atendimento gratuito, através da Defensoria Pública, Núcleo de Prática Jurídica ou ainda o Cartório ( lei 11.441). 

Documentos necessários:

Divórcio direto consensual:

( Cópia da Certidão de Casamento;

( Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;

( Cópia da carteira de identidade e do CPF mulher e do marido;

( Cópia do comprovante de residência do casal;

( Cópia de documentos que comprovem os bens do casal (escritura da casa, documento de carro, etc), se tiver;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas que sabem que o casal está separado há mais de 02 (dois) anos;

Divórcio direto litigioso:

( Cópia da Certidão de Casamento;

( Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;

( Cópia da carteira de identidade e do CPF do requerente;

( Cópia do comprovante de residência do casal;

( Cópia de documentos que comprovam os bens do casal (escritura da casa, documento de carro etc), se tiver;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas que sabem que o casal está separado há mais de 02 (dois) anos.

CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO

O que é conversão de Separação em divórcio?

É a ação cabível para converter a separação judicial (consensual ou litigiosa) em divórcio.

Requisitos:

A separação pode ser convertida em divórcio, decorrido um ano do trânsito em julgado da sentença que houver decretado a separação judicial ( artigo 1.580 do Novo Código Civil)

Quem pode requerer?

Qualquer um dos cônjuges pode ajuizar a ação de conversão de separação em divórcio, desde que o casal esteja separado judicialmente há mais de 01 (um) ano.

Onde procurar?

A ação de conversão de separação em divórcio é ajuizada no Fórum onde reside a mulher. O interessado pode contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas ( Afirmativo, Unirondom, Unic, etc.)
Documentos necessários:

Conversão consensual da separação judicial em divórcio:

( Cópia da Certidão de Casamento com separação judicial averbada;

( Se o processo for em uma cidade diferente da separação judicial, é importante uma cópia do processo da separação;

( Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;

( Cópia da carteira de identidade e CPF da mulher e do marido;

( Cópia do comprovante de residência do casal.

Conversão litigiosa da separação judicial em divórcio:

( Cópia da certidão de Casamento com  separação judicial averbada;

( Se o processo for em uma cidade diferente da separação judicial, é importante uma cópia do processo da separação;

( Cópia da certidão de Nascimento dos filhos;

( Cópia da carteira de Identidade e CPF da parte  requerente;

( Cópia do comprovante de residência.

SEPARAÇÃO DE CORPOS / AFASTAMENTO DO LAR
O que é Separação de Corpos?

A Separação de Corpos é uma medida cautelar que objetiva o afastamento de um dos cônjuges (esposo ou esposa),do companheiro ou da companheira do lar conjugal, enquanto as ações de nulidade do casamento, a de separação judicial, a de divórcio direto ou a de dissolução de união estável não são oficializadas.

Quando pode ser feito o pedido?

Quando houver brigas e agressões entre marido e mulher, companheiro ou companheira, tornando, assim, impossível a convivência entre os dois, e principalmente quando há risco para um deles ou para ambos e também para os filhos.

Quem pode requerer?

Qualquer um dos interessados (esposo ou esposa, companheiro ou companheira) que estejam sofrendo as agressões.

Onde procurar?

Esta ação deverá ser ajuizada no Fórum onde reside a mulher, conforme o artigo 100, inciso I do Código de Processo Civil. O interessado pode contratar um advogado particular, se tiver recursos financeiros; caso contrário, poderá buscar atendimento na Defensoria Pública ou nos núcleos de práticas jurídicas.

Documentos necessários:

( Boletim de ocorrência (se tiver);

( Cópia da certidão de casamento (se tiver);

( Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos;

( Cópia da Carteira de identidade e do CPF da requerente;

( Cópia do comprovante de residência;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas.
O que é Afastamento do Lar?

É a ação cabível para afastar do lar qualquer dos cônjuges (marido e mulher) companheiro ou companheira, filhos etc que estejam praticando violência contra os demais membros da família.

Onde procurar?

A pessoa que estiver sofrendo agressões físicas deve procurar a Delegacia mais próxima de sua residência para registrar a ocorrência policial. Após, leve o Boletim de Ocorrência para um advogado particular ajuizar a ação. Se possuir condições financeiras para contratá-lo. Se a pessoa não possuir  recursos financeiros , poderá procurar a Defensoria Pública ou um núcleo de práticas jurídicas

Observação: Se a pessoa não tiver registrado Boletim de Ocorrência, ainda assim poderá ajuizar a ação de afastamento do agressor de casa, mas terá que provar as agressões com depoimentos de testemunhas.

Documentos necessários:

( Boletim de Ocorrência (se tiver);

( Cópia da Carteira de identidade e do CPF de requerente;

( Cópia do comprovante de residência;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas.

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS

O que é Execução de Alimentos?

É a ação judicial que possibilita cobrar a pensão alimentícia em atraso daquele que está obrigado a pagá-la em virtude de sentença judicial ou acordo formalizado. Na Execução judicial, para atrasos de até  três meses de alimentos, há a possibilidade de prisão civil do devedor da pensão, caso este não faça o pagamento em três dias após sua citação ou não justifique a impossibilidade de fazê-lo. Prestações alimentícias com atrasos superiores a três meses estão sujeitas à penhora de bens como garantia do pagamento do débito. O programa Justiça Comunitária pode atuar nesse tipo de solicitação, porém há casos em que a própria solicitante (normalmente, mãe do menor) prefere ajuizar a Ação de Execução de Alimentos em virtude da urgência em receber os alimentos, ainda mais quando se trata de uma quantidade excessiva de prestações alimentícias em atraso. Caso a solicitante  não queira participar de uma mediação para tentar resolver o conflito, o agente deverá indicar os locais abaixo para a interessada ajuizar a ação de Execução.

Onde procurar?

O interessado pode contratar um advogado particular, ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas do AFIRMATIVO / UNIRONDOM / UNIC / FEDERAL
Documentos necessários:

( Cópia da sentença ou do acordo de alimentos;

( Cópia da certidão de casamento (se houver);

( Cópia da certidão de nascimento da(s) criança(s);

( Cópia da carteira de identidade da mãe;

( Cópia do CPF da mãe;

( Cópia do comprovante de residência;

( Endereço completo do devedor (pai da criança);

( Se atrasar mais de 03 (três) meses, apresentar cópias de documentos que comprovem que o devedor tem bens (cópia da escritura da casa, cópia do documento do carro, etc).

PODER FAMILIAR

O que é poder familiar?

É um conjunto de poderes e obrigações que  os pais têm para com os filhos menores de 18 (dezoito) anos. Esses são obrigados a obedecer e a acatar as ordens dos pais. Em contrapartida, os pais têm obrigação de mantê-los quanto às necessidades básicas como alimentação, saúde, vestuário, escola e diversão. Além disso, os pais têm a obrigação de falar em nome dos filhos menores e de assisti-los nas questões que envolvam polícia, justiça e demais autoridades. Cabe, ainda, aos pais, administrar os bens pertencentes aos filhos.

E quando os pais são separados, como é exercido o Poder Familiar?
Ainda assim, o poder pertence aos dois. Em uma separação, aquele (o pai ou a mãe) que não tem a posse e a guarda dos filhos continua tendo o poder familiar, ou seja, pode interferir em todos os assuntos relativos  as condutas e aos direitos dos filhos. Em caso de divergência, o pai ou a mãe poderá recorrer  ao Juiz para decidir a questão.
GUARDA

O que é guarda?

É a ação que permite a uma pessoa ser responsável por uma criança ou adolescente, prestando-lhe assistência material, moral e educacional. Cessa quando a criança ou adolescente atinge  os 18 (dezoito) anos de idade. Os detentores da guarda normalmente são os pais do menor, mas, excepcionalmente, a guarda pode ser concedida a um parente ou a um terceiro.

Onde procurar?

O interessado pode contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas do AFIRMATIVO / UNIRONDOM / UNIC / UFMT
Documentos necessários:

( Cópia da certidão de nascimento do menor;

( Cópia da certidão de casamento (se tiver);

( Cópia da certidão da  nascimento de outros filhos (se tiver);

( Cópia da carteira de identidade e do CPF do requerente;

( Cópia da carteira de identidade e do CPF das pessoas que estão transferindo a guarda (se tiver);

( Cópia do comprovante de residência;

( Endereço completo dos pais do menor (se tiver);

( Obs. É importante saber o nome e o endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas.

TUTELA

O que é tutela?

A tutela é uma das formas de acolhimento e proteção a um menor cujos pais faleceram, foram julgados ausentes, ou ainda quando tiveram o poder familiar suspenso ou extinto. O objetivo da tutela é a proteção e assistência ao menor que não está submetido à autoridade  dos pais. É uma modalidade mais complexa  do que a guarda, e mais simples que a adoção. Geralmente é o instituto adotado nos casos em que o menor recebe alguma renda ou possui bens, pois esses valores precisam ser administrados por um maior em proveito da criança ou adolescente. O tutor tem atribuições semelhantes às dos pais, mas seus poderes são mais limitados, pois eles agem sob a fiscalização de um juiz e necessitam de autorização para a prática de muitos atos.

Como se escolhe o tutor?

Há três modalidades de tutela: a testamentária, a legítima e a dativa.  Tutela testamentária é aquela em que o tutor é escolhido pelos pais do menor em testamento ou outro documento autêntico, como por carta, por exemplo. Quando os pais falecem sem escolher tutor por testamento, a tutela será exercida por parentes próximos, como avós, irmãos ou tios. Essa é a chamada tutela legítima. Já a tutela dativa é a que ocorre quando o juiz nomeia um tutor porque não há tutor testamentário ou legítimo, ou ainda quando esses, por algum motivo, não podem exercer a tutela. Seja qual for a modalidade de tutela, o tutor deve ser uma pessoa idônea e de boa conduta moral e social e deve possuir a livre administração dos próprios bens. Não podem exercer a tutela: os inimigos do menor ou de seus pais; aquelas pessoas que tiverem sido expressamente excluídas da tutela pelos pais; aqueles que sejam credores ou devedores de alguma obrigação para com o menor, ou que tenham cônjuge, pais ou filhos nessa situação.

É o obrigatório o exercício da tutela?

A tutela é um encargo imposto pelo Estado, uma função pública de alta relevância social e, em princípio, não pode ser recusada. Contudo, o Código Civil Brasileiro (Lei 10406/2002) determina quais pessoas podem recusar o exercício da tutela.

“Art. 1 736. Podem escusar-se da tutela:

( Mulheres casadas;

( Maiores de sessenta anos;

( Aqueles que tiverem sob sua autoridade mais de três filhos;

( Os impossibilitados por enfermidades;

( Aqueles que habitarem longe do lugar se haja de exercer a tutela;

( Aqueles que já exercem tutela ou curatela;

( Militares em serviço.”

Quanto tempo dura o exercício da tutela?

O tutor é obrigado a exercer a tutela por um período de dois anos, que pode ser prorrogado caso o juiz entenda ser de interesse do menor. A tutela cessa quando o tutelado atinge a maioridade ou a emancipação, quando o menor é adotado ou ainda quando o menor voltar a ser submetido à autoridade dos pais. Cessa também quando terminar o prazo em que o tutor era obrigado a servir, quando for removido ou quando sobrevier alguma das rações que possibilitam a recusa.

Onde requerer?

A ação de tutela deve ser ajuizada no Fórum da cidade onde o menor reside ou da cidade onde ele esteja. O interessado pode contratar um advogado ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas do AFIRMATIVO / UNIRONDOM / UNIC / UFMT
Documentos necessários:

( Certidão de casamento dos genitores do menor;

( Certidão de óbito dos genitores ou decisão judicial sobre a suspensão ou extinção do poder familiar dos genitores do menor;

( Certidão de nascimento do menor;

( Certidão de casamento ou nascimento do interessado em exercer a tutela;

( Documentação dos bens do menor.

INTERDIÇÃO/CURATELA

O que é Curatela?

É a ação/instituto jurídico que permite a alguém, normalmente um familiar, ficar responsável por uma pessoa maior de idade, porém incapaz de reger a vida por si própria, em razão de moléstia, toxicomania, prodigalidade (gastos exagerados). A enfermidade pode ser mental ou qualquer outra que impossibilite o doente a exprimir sua vontade. Ao curador cabe ainda administrar o patrimônio do interdito, se houver.

Requisitos:

a) Ser pai/mãe ou tutor da pessoa a ser interditada;

b) Ser cônjuge, companheiro ou qualquer outro parente;

Obs: Se os parentes não promoverem a interdição, o Ministério Público o fará.

Onde procurar?

O interessado pode procurar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiro, procurar atendimento nos locais  indicados abaixo:
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas (Afirmativo, Unirondom, Unic, UFMT)
Documentos necessários:

( Cópia da certidão de Casamento ou Nascimento da pessoa com problemas mentais/de saúde;

( Cópia da carteira de identidade e do CPF da pessoa que será responsável;

( Cópia do comprovante de residência;

( Atestado ou laudo médico que revele a anomalia psíquica, indicando a incapacidade da pessoa a ser interditada.



INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
Caso o pai se recuse a reconhecer o filho, pó-se mover um processo que se chama Ação de Investigação de Paternidade. Esse processo é móviso pela criança, representada por suamãe, contra o suposto pai que se nega a reconhecer a criança de forma amigável. Uma vez provada a filiação, o pai será obrigado por um juiz, a registrar e a cumprir com todos os deveres relacionados a paternidade, como por exemplo, pensão alimentícia e herança.
Documentos necessários:
( Certidão de Nascimento/Casamento da mãe,

( Carteira de Identidade da mãe;

( Certidão de Nascimento do menor;

( Provas da paternidade ou da relação estável com a mãe (fotos, cartas, bilhetes, certidão de batismo, declaração de testemunhas com firma reconhecida);

( Atestado de óbito, caso o pretenso pai tenha falecido. Nesse caso é necessário ter o nome e o endereço de seus herdeiros. 
Onde procurar?

Os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo:

- Defensoria Pública,

- Núcleos de Práticas Jurídicas (Afirmativo, Unirondom, Unic, UFMT)
NEGATÓRIA DE PATERNIDADE

O que é “Ação Negatória de Paternidade”?

É a ação destinada a contestar a paternidade constante na certidão de nascimento. O interesse do agente é provar que não é o pai legítimo da criança que registrou como se o fosse, por engano. A mãe do menor também pode ajuizar essa ação caso seu filho tenha sido registrado por algum homem que não seja o pai biológico.

Onde procurar?

Os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.

Documentos Necessários:

( Cópia da carteira de identidade e CPF do (a)  requerente;

( Cópia da certidão de nascimento da criança;

( Nome e endereço completo do pai civil (que registrou) e do pai biológico (verdadeiro pai);

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas.


UNIÃO ESTÁVEL



“É quando uma mulher e um homem, solteiros, separados judicialmente ou divorciados, juntam-se para constituir uma família. Passam a viver sob o mesmo teto sem esconder esta relação. Embora não sejam casados, a lei os considera companheiros e têm direitos e deveres uma para com o outro e para com os filhos que tiveram juntos ou adotaram.

Se houver briga e for necessário provar a União Estável, quem decide se o tempo que passarem juntos foi ou não suficiente para caracterizar a união é o juiz. Mas, se tiverem filhos ou a mulher estiver grávida do companheiro, está caracterizada a “união estável”, independente do tempo que estiveram juntos. Vale lembrar que o art. 1521 do Novo Código Civil prevê alguns impedimentos para considerar uma União Estável. Por exemplo, tio não pode casar-se com a sobrinha ou adotante com o filho que adotou”.

São direitos e deveres dos companheiros:

( Lealdade;

( Demonstrar respeito e consideração mútuos;

( Dar assistência moral e material um ao outro;

( Cuidar, sustentar e educar os filhos que têm juntos.

Direitos dos companheiros
( Assistência material ao companheiro que dela necessitar, a título de alimentos;

( Partilha dos bens móveis e imóveis adquiridos pelos companheiros durante a união estável, se não tiver um contrato escrito dizendo diferente;

( Os filhos dos companheiros têm os mesmos direitos dos filhos nascidos no casamento;

Como no casamento, a separação na união estável também pode ser amigável ou litigiosa. Os motivos e a forma também são os mesmos.

DIREITO DAS SUCESSÕES

INVÉNTÁRIO

O que é inventário?

É a ação judicial necessária quando algum membro da família vem a falecer e consiste na descrição dos bens da herança a possibilitar o reconhecimento de tributos, o pagamento das dívidas do falecido e, por fim, a partilha do patrimônio entre os herdeiros.

Quem pode dar início ao inventário?
      a) quem estiver na posse e administração do patrimônio do falecido;

b) o cônjuge sobrevivente;

c) o herdeiro;

d) o testamenteiro;

e) o Ministério Público, havendo herdeiros incapazes;

     f) a Fazenda Pública, quando tiver interesse;

     g) outros (art. 988 do Código de Processo Civil).

Onde procurar?

Os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento nos locais indicados abaixo.
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas (Afirmativo, Unirondom, Unic, UFMT).
Documentos necessários:

( Cópia da certidão de óbito;

( Cópia de todos os documentos do (s) falecidos (s) (identidade, CPF, etc);

( Cópia da certidão de casamento;

( Cópia da certidão de nascimento ou de casamento dos filhos;

( Cópia da carteira de identidade da esposa ou do marido e dos filhos (se tiverem);

( Cópia do comprovante de residência;

( Cópia da escritura do imóvel;

( Nome e endereço completo de todos os herdeiros;

( Certidão negativa da pessoa falecida, na Receita federal (pode ser tirada pela internet, nos núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal);

( Certidão negativa da pessoa falecida e dos bens deixados, na secretaria de fazenda Distrital (nos postos de todas as cidades).

O que é um inventário litigioso?

É aquele em que os herdeiros não se entendem quanto à partilha dos bens e passam a brigar sobre a herança.

E quando os herdeiros são maiores e estão de acordo quanto à divisão dos bens, o que acontece? Nesse caso, os herdeiros só precisam contratar um advogado. Se não tiverem condições financeiras, podem procurar a justiça gratuita na Defensoria Pública. O defensor/advogado apresenta ao juíza uma petição com a relação dos herdeiros e dos bens deixados pelo falecido. Nessa petição também é apresentada a partilha amigável dos bens que cada um deve receber como herança. O juiz, então,  homologa a partilha feita pelos herdeiros. Em seguida, manda entregar ao inventariante um documento que se chama formal de partilha, e o inventário está encerrado.

O que é “formal de partilha”?
É o título de aquisição dos bens pelos herdeiros. Esse documento específica o que cada um deles recebeu como herança. Quando existem bens imóveis, o formal de partilha deve ser registrado no Cartório do Registro de Imóveis. 

QUEM SÃO OS HERDEIROS

Em primeiro lugar, são os filhos em igualdade de condições, sejam nascidos do casamento ou não, inclusive os adotivos, e o cônjuge sobrevivente. Na falta dos filhos, netos ou bisnetos, que são os descendentes, entram em cena os ascendentes, que são os pais, avós e bisavós do falecido. O cônjuge sobrevivente continua tendo direito à herança. Não havendo descendentes, nem ascendentes, a herança passa para o cônjuge sobrevivente, que herda tudo, mesmo que o casamento seja pelo regime de separação de bens.

E quando não existem nem descendentes nem ascendentes, e nem viúvo ou viúva?
A herança é passada para os parentes colaterais (irmãos, sobrinhos, tios, primos, tio-avô, sobrinho-neto).

E o que acontece quando não existe nenhum herdeiro?

Estamos diante de uma herança jacente, isto é, herança que jaz sem dono. Nesse caso, o juiz manda entregá-la para o Estado, depois de se passarem 05 (cinco) anos sem que nenhum herdeiro reivindique a herança.

Não precisa fazer inventário para receber:

( Salário, Fundo de Garantia, Seguro de Vida, PIS/PASEP, Restituição do Imposto de Renda;

( Saldo não superior a R$ 3.500,00 de contas bancárias, cadernetas de poupança e fundos de investimentos.

REGISTROS PÚBLICOS

Os registros Públicos a que se referem a Lei nº  6.015/73 destinam-se a constituir, comprovar e dar publicidade a fatos e atos jurídicos, constituindo meios de provas especiais, cuja base primordial reside na publicidade. A lei tem por objetivo o ato de REGISTRO, equivalente a lançar em livro próprio destinado a escrituração de documento e/ou declarações. São exemplos de registro públicos: Registro de Nascimento, de Emancipação, de  Casamento, de Óbito, de Imóveis, etc.

REGISTRO DE NASCIMENTO

Para registrar o(a) recém-nascido(a), o pai ou a mãe da criança deve dirigir-se ao Cartório de Registro Civil da cidade/bairro que abrange o local do nascimento ou da residência dos pais no prazo de quinze dias. A partir do 16º dia do nascimento, o interessado deverá procurar o Cartório de Registro Civil para maiores informações.

A primeira via da certidão de nascimento é gratuita.

Como a mulher solteira pode garantir que o nome do pai da criança conste da certidão de nascimento?

a) Se o homem assume a paternidade, não há problema: o casal pode ir ao Cartório registrar a criança em nome dos dois.

b) A mulher solteira  pode registrar seu filho sozinha, informando, no Cartório, o nome do  pai da criança. Este homem passa a ser considerado como “suposto” pai. O cartório enviará ao Juiz um documento contendo nome completo, profissão, identidade  e residência do suposto  pai, para que seja verificado se a informação é falsa ou verdadeira.

c) O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe e mandará uma notificação ao suposto pai, independentemente de seu estado civil, para que ele se manifeste sobre a paternidade a ele atribuída. Quando o suposto pai confirma a paternidade por escrito, o Juiz autoriza o Cartório a colocar o nome do pai e também os dos avós paternos no registro de nascimento.

O que acontece quando o suposto pai nega e não assume a responsabilidade ao receber a notificação do Juiz?

Se o suposto pai não atende à Notificação Judicial no prazo de 30 dias, ou nega ser o pai, o Juiz enviará  o processo ao representante do Ministério ou à Defensoria Pública. Caso existam provas suficientes, será iniciada uma Ação de Investigação de Paternidade.

Um homem casado pode reconhecer como seus os filhos que tiver fora do casamento?

Sem dúvida! Mesmo casado, um homem pode registrar como seus os filhos que teve fora do casamento.

De que outras formas, além do registro, os pais podem reconhecer os filhos havidos fora do casamento?

Depois da Constituição de 1988, não há mais diferença entre filhos nascidos dentro do casamento, fora dele ou adotado. São todos igualmente legítimos. Têm os mesmos direitos, como pensão alimentícia e herança. Por isso, os pais sempre podem reconhecer filhos que nasceram fora do casamento e o registro de nascimento é apenas um dos meios de se fazer isso.

Mesmo antes de o filho nascer, ou depois da morte dos pais, o reconhecimento é possível. Veja como:

( Por escritura pública ou por qualquer documento particular que deve ser arquivado em Cartório;

(Por testamento;

( Por manifestação dessa vontade diante do juiz.
Documentos necessários:
( Declaração de nascido Vivo, fornecida pelo hospital ou médico;

( Certidão de Casamento (se casados);

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento do pai e/ou da mãe.

Para obtenção da 2ª via da certidão de nascimento:

Recomenda-se extremo cuidado com documentos pessoais, principalmente com a certidão de nascimento, visto que ela é necessária em vários momentos de nossas vidas. Em casos excepcionais, como o da perda, roubo ou furto, a 2ª via da certidão poderá ser solicitada, fornecendo-se ao Cartório que efetivou o registro original o nome do registrado, a data do seu nascimento e/ou nome dos pais, mediante consulta no livro de registros. A 2ª via da certidão de nascimento não é gratuita, porém os Cartórios podem conceder a gratuidade em alguns casos como, por exemplo, no caso do interessado não poder pagar sem prejuízo do seu sustento.

Casamento gratuito, certidão de casamento e 2ª via:

De acordo com o artigo 1512, parágrafo único, a primeira certidão, o procedimento de habilitação e o registro do casamento são isentos de custas para as pessoas carentes. Para serem isentos das referidas taxas, basta que os interessados digam no cartório que querem fazer  declaração a fim de obter a gratuidade.

Se houver perda da certidão de casamento, a 2ª via será paga: alguns cartórios concedem a 2ª via gratuitamente, desde a comprovação através de declaração de pobreza, que a pessoa não tem recursos financeiros. Há alguns cartórios que por não disporem de recursos para o fornecimento da segunda via da certidão, mesmo a pessoa não tendo condições, cobram pelo documento, portanto necessário ter muito cuidado com os documentos e guardá-los muito bem.

O que é ‘AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO”?

É a ação destinada a corrigir qualquer espécie de erro constante de certidões de nascimento, de casamento, de óbito, enfim, de qualquer registro público. Podem ser reparados, por exemplo, erros de grafia no nome ou sobrenomes do próprio registrado, dos seus ascendentes (pais, avós), bem como erros de data do fato (nascimento, óbito). Ao fim da ação, julgado procedente o pedido, o juiz ordenará que se expeça mandado para que seja lavrado, restaurado ou retificado o assentamento, indicando, com precisão, os fatos ou circunstâncias que devam ser corrigidas e em que sentido, ou os que devam ser objeto do novo registro.

Onde procurar?

Essa ação deve ser ajuizada perante o Fórum do local onde reside o interessado. Dessa forma, os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento no local indicado abaixo:
- Defensoria Pública;

- Núcleo de Práticas Jurídicas ( Afirmativo, Unirondom, Unic, UFMT)
Documentos necessários:

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento do(a) requerente;

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento do pai e/ou da mãe;

( Certidão de nascimento dos filhos;

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento dos filhos (se houver);

( Documentos que comprovem a  grafia correta ou data correta do fato, como certidão de batistério, por exemplo;

( Comprovante de residência;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas.

O que é ‘MODIFICAÇÃO DE PRENOME”?
No sistema brasileiro atual, o nome da pessoa compõe-se de um prenome e do respectivo apelido de família. Prenome é a expressão que individualiza a pessoa, o passo que o sobrenome é o nome de sua família.

Dessa forma, a Ação de Modificação de Prenome é cabível para requerer mudança do prenome em casos excepcionais, em que haja motivação justa, como, por exemplo, na ocorrência de nomes vexatórios, que causam constrangimento ao seu titular ou ainda: a) por vontade do titular, no seguinte ao da maioridade civil (o completar 18 anos de idade, a pessoa pode requerer a alteração de seu nome, desde que não prejudique sobrenomes, pelo prazo de um ano); b) substituição do prenome por apelido notório (ou apenas acréscimo do apelido notório); d) substituição do prenome de testemunha de crime; e) adoção.

Onde procurar?

Essa ação deve ser ajuizada perante a Vara que responde pelos Registros Públicos, localizada no Fórum de sua cidade. Dessa forma, os interessados podem contratar um advogado particular ou, na falta de recursos financeiros, procurar atendimento no local indicado abaixo:
- Defensoria Pública;

- Núcleos de Práticas Jurídicas (Afirmativo, Unirondom, Unic, UFMT)
Documentos necessários:

( Carteira de identidade ou certidão de nascimento do (a) requerente;

( Carteira de identidade ou Certidão de nascimento do pai e / ou da mãe;

( Certidão de nascimento dos filhos;

( Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento dos filhos (se houver);

( Documentos que comprovem a insatisfação com o prenome, se houver ;

( Comprovante de residência;

( Nome e endereço completo de pelo menos 03 (três) testemunhas que saibam da insatisfação que o(a) requerente tem com seu prenome.
PREVIDENCIÁRIO

O QUE É A PREVIDENCIA SOCIAL?

A Previdência Social é um seguro social que as pessoas pagam mensalmente para ter um renda no momento em que não puderem trabalhar.

A Previdência Social está presente em todo país por meio das agências do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). É com o INSS que as pessoas devem fazer contato para se inscreverem na previdência social, contribuírem mensalmente e solicitarem benefícios quando necessário.

Mas não se esqueça: para ter direito os benefícios,  pessoa precisa estar inscrita no INSS e manter suas contribuições em dia.

Como se inscrever no INSS?

A inscrição é o ato pelo qual o cidadão é cadastrado no Registro Geral de Previdência Social, para  sua identificação pessoal, atribuindo-lhe o Número de Inscrição do Trabalhador – NIT.

Esse serviço permite que o contribuinte que não possui PIS/PSEP ou NIT faça sua própria inscrição junto à Previdência Social, a Seguradora do Trabalhador Brasileiro. Para isso, o interessado deverá dirigir-se à Agencia do INSS mais próximo portando os documentos abaixo:

( Carteira de identidade, ou certidão de nascimento/casamento;

( Carteira de Trabalho e Previdência Social (obrigatório para Empregado Doméstico);

( CPF, obrigatoriamente.

BENEFÍCIOS

APOSENTADORIA POR IDADE

Têm direito à aposentadoria por idade os trabalhadores urbanos do sexo masculino quando  completam 65 anos. Já as mulheres urbanas podem solicitar o benefício aos 60 anos. Os trabalhadores rurais do sexo masculino se aposentam aos 60 anos e as mulheres aos 55. O tempo mínimo de contribuição para poder solicitar  a aposentadoria nesse caso é de 15 anos.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Número de Identidade do Trabalhador – NIT (PIS/PSEP);

( Documento de identificação (carteira de identidade  e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Certidão de Nascimento ou casamento;

( Carteira de Trabalho e Previdência Social ou outro documento que comprove o exercício de atividade e/ou tempo de contribuição para períodos anteriores a julho de 1994.

OBS: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será  solicitado pelo (a) funcionário(a) que atender o interessado no benefício.

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Quando a perícia médica do INSS considera uma pessoa total e definitivamente incapaz para o trabalho, seja por motivo de doença ou acidente, essa é aposentada por invalidez. Normalmente, o trabalhador que adoece ou é acidentado recebe primeiramente o auxílio-doença. Caso não tenha condições de retomar ao trabalho após certo período utilizando-se do auxílio-doença, será aposentado por invalidez.

Para ter direito ao benefício, o trabalhador tem que contribuir para a Previdência Social por no mínimio 12 meses, no caso de doença. Se for acidente, esse prazo de carência não é exigido, mas é preciso estar inscrito na Previdência Social.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Número de identificação do trabalhador – NIT (PIS/PASEP);

( Atestado médico, exames de laboratório, atestado de internação hospitalar, atestado de tratamento ambulatorial, dentre outros que comprovem o tratamento médico;

( Documento de identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos;

( Comunicação de Acidente de trabalho – CAT, se for o caso.

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo (a) funcionário (a) que atender o interessado no benefício.

APOSENTDORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Os homens podem requerer esta espécie de aposentadoria após pagarem a Previdência Social por 35 anos. As mulheres têm que contribuir por 30 anos. Para requerer a aposentadoria proporcional, o trabalhador tem que combinar dois requisitos: tempo de contribuição e a idade mínima. Professores de ensino fundamental e médio podem se aposentar com 30 anos de contribuição, se homens, e com 25 anos de contribuição, se mulheres.

A aposentadoria por tempo de contribuição é irreversível e irrenunciável: a partir do primeiro pagamento, o segurado não pode desistir do benefício. O trabalhador não precisa sair do emprego para requerer a aposentadoria.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Números de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PASEP) ou número de inscrição do contribuinte individual/empregado-doméstico;

( Documento de identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Carteira de Trabalho e Previdência Social ou outro documento que comprove o exercício de atividade e/ou tempo de contribuição para períodos anteriores a julho de 1994;

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo (a) funcionário(a) que atender o interessado no benefício.

APOSENTADORIA ESPECIAL

Esse tipo de aposentadoria é concedida à pessoa que trabalha sob condições especiais, que prejudicam a saúde ou a integridade física. A depender do risco, o segurado terá direito à aposentadoria especial após trabalhar e contribuir para a Previdência Social por 15, 20, ou 25 anos.

A comprovação do trabalho em condições especiais será feita em formulário do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), preenchido pela empresa com base em Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCA), expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PSEP);

( Documento de identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Carteira de Trabalho e Previdência Social ou outro documento que comprove o exercício de atividade e/ou tempo de contribuição para períodos anteriores a julho de 1994;

( Laudo Técnico Pericial para todos os períodos de atividade exercida em condições especiais a contar de 28/04/1994, exceto para o ruído, que deverá ser  apresentado, inclusive para períodos anteriores a 28/04/1995;

( Formulário de Informações sobre Atividades exercidas em Condições Especiais: Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP.

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo (a) funcionário (a) que atender o interessado no benefício.

AUXÍLIO-DOENÇA

Se o segurado da Previdência Social ficar doente ou se acidentar e não puder trabalhar por mais de 15 dias seguidos, tem direito ao auxílio-doença. Se o trabalhador tem carteira assinada, o patrão dele paga os primeiros 15 dias e a Previdência Social paga a  partir do 16º dia de afastamento do trabalho. Se o contribuinte  for individual (autônomo, empresário) ou segurado facultativo, a Previdência paga o auxílio desde o início da doença ou do acidente. Pra ter direito ao benefício, o trabalhador tem de contribuir para a Previdência Social por, no mínimo, 12 meses. Esse prazo não será exigido em caso de acidente de qualquer natureza (por acidente de trabalho ou fora do trabalho). Para concessão de auxílio-doença, é necessária a comprovação da incapacidade em exame realizado pela perícia médica da Previdência Social.

Terá direito ao benefício sem a necessidade de cumprir o prazo mínimo de contribuição, desde que tenha qualidade de segurado, o trabalhador acometido de tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, doença de Paget (osteíte deformante) em estágio avançado, síndrome da deficiência imunológica adquirida (Aids) ou contaminado por radiação (comprovada em laudo médico).

Não tem direito ao auxílio-doença quem, ao se filiar à Previdência social, já tiver doença ou lesão que geraria o benefício, a não ser quando a incapacidade resulta do agravamento  da enfermidade.

Quando o trabalhador perde a qualidade de segurado, as contribuições anteriores  só são consideradas para concessão do auxílio-doença se, após nova filiação à  Previdência Social, houver pelo menos  quatro contribuições que, somadas às anteriores totalizem no mínimo 12(doze) contribuições.

O auxílio-doença deixa de ser pago quando o segurado recupera a capacidade e retorna ao trabalho ou quando o benefício se transforma em aposentadoria por invalidez.

Qualidade de segurado: Para ter direito aos benefícios da Previdência Social, o trabalhador precisa estar em dia com suas contribuições mensais para manter sua qualidade de segurado da Previdência. Os segurados que deixam de pagar as contribuições mensais podem perder a qualidade de segurança e o direito de receber os benefícios. O segurado que estiver recebendo algum benefício não precisa recolher contribuições.

Há situações em que os segurados ficam certo período sem contribuir e, mesmo assim, têm direito os benefícios previdenciários, porém tais situações são apenas exceções. Os interessados devem procurar a Agência do INSS mais próxima para verificar se têm ou a qualidade de segurado.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PASEP);

( Atestado Médico, Exames de Laboratório, Atestado de Internação Hospitalar, Atestado de Tratamento Ambulatorial, dentre outros que comprovem o tratamento médico;

( Documento de identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, no caso de empregados;

( Formulário Requerimento de Benefício por Incapacidade, preenchido pela empresa com as informações referentes ao último dia de trabalho.

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo funcionário que atender o interessado no benefício.


AUXÍLIO-ACIDENTE
Quando o trabalhador sofre um acidente e apresenta seqüelas que reduzem sua capacidade para o trabalho, recebe o auxílio-acidente. É concedido para segurados que recebiam auxílio-doença. Têm direito ao auxílio-acidente o trabalhador empregado, o trabalhador avulso e o segurado especial. O empregado doméstico, o contribuinte individual e o facultativo não recebem o benefício.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Para pedir auxílio-acidente, o trabalhador não precisa apresentar documentos porque eles já foram exigidos na concessão do auxílio-doença.

AUXÍLIO-RECLUSÃO

A família de um segurado da Previdência Social que, por qualquer razão, for preso, tem direito ao auxílio-reclusão. Mas o trabalhador não pode continuar recebendo remuneração da empresa e não pode estar recebendo outro benefício da Previdência Social o seu último salário não pode exceder determinado limite. Como esse limite  muda todos os anos, informe-se sobre o valor atualizado numa agência da Previdência Social, cesse www.previdênciasocial.gov.br/cidadao.asp ou ligue par o PREVFone 0800-78-0191.

Após a concessão do benefício, os dependentes devem apresentar à Previdência Social, de três em três meses, atestado de que o trabalhador continua preso,emitido por autoridade competente. Esse documento pode ser a certidão de prisão preventiva, a certidão da sentença condenatória ou ao atestado de recolhimento do segurado à prisão.

Onde procurar para requerer o beneficio?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PASEP);

( Documento que comprove o efetivo recolhimento à prisão, que deverá ser renovado a cada trimestre;

( Declaração do último empregador onde conste o valor do último salário-de-contribuição, tomado no seu valor mensal;

( Documento de Identificação (carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa física – CPF;

( Para requerer o benefício, apresentar também a relação dos documentos do dependente: Esposo(a);

( Certidão de Casamento Civil;

( Certidão de sentença que assegure direito à pensão alimentícia, se divorciado (a) ou separado (a) judicialmente;

( Documento de Identificação;

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Filhos:  Certidão de nascimento;

( Comprovante de invalidez atestado através de exame médico-pericial a cargo do INSS, para os maiores de 21 anos (vinte e um) anos de idade;

( Declaração do requerente na qual conste que o dependente menor de 21 (vinte e um) anos de idade não é emancipado.

OBSERVAÇÃO: Alista de documentos varia de acordo coma espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será  solicitado pelo funcionário (a) que atender o interessado do benefício.

PENSÃO POR MORTE

Quando o trabalhador que paga a Previdência Social morre, a sua família recebe a pensão por morte. Têm direito a esse benefício nesta ordem:

1) O marido, a mulher ou companheiro (a), filho não emancipado, menor de 21 anos ou filho inválido de qualquer idade;

2) Pai e mãe;

3) Irmão menor de 21 ou inválido de qualquer idade.

Para concessão de pensão por morte, não há tempo mínimo de contribuição, mas é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha qualidade de segurado. O benefício deixa de ser pago quando o pensionista morre, quando se emancipa ou completa 21 anos (no caso de filhos ou irmãos do segurado) ou quando acaba a invalidez (no caso de pensionista inválido).

Onde procurar para requerer o benefício? A Agência da Previdência social mais  próxima.

Documentos necessários:

( Do segurado(a): Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PSEP) ou número de inscrição do Contribuinte Individual/Doméstico/Facultativo/Trabalhador Rural, se possuir;

( Documento de Identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Todos os comprovantes de recolhimento à Previdência Social (Guias ou carnês de recolhimento de contribuição);

( Certidão de óbito;

( Cadastro de pessoa Física – CPF;

( Do dependente que está requerendo o benefício: Certidão de Casamento Civil do (a) segurado (a) com o (a) requerente;

( Certidão de nascimento dos filhos;

( Documento de Identificação,  a partir de 16 anos de idade, caso seja o requerente; 

( Cadastro de Pessoa física – CPF, a partir de 16 anos de idade, caso seja o requerente;

( Comprovante de invalidez atestada através de exame médico-pericial a cargo do INSS, para os maiores de 21 (vinte e um) anos de idade;

( Declaração de não emancipação para o menor de 21 (vinte e um) anos de idade, pelo(a) segurado(a).

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo(a) funcionário (a) que atender o interessado no benefício.

SALÁRIO-MATERNIDADE

As trabalhadoras que contribuem para a Previdência Social têm direito ao salário-maternidade nos 120 dias em que ficam afastadas do emprego por causa do parto. O benefício foi estendido também para as mães adotivas.

O salário-maternidade é devido a partir do oitavo mês de gestação (comprovado  por atestado médico) ou da datado parto (comprovada pela certidão de nascimento).

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Requerimento de Salário-Maternidade preenchido (pegar na Agência do INSS ou site da Previdência);

( Último comprovante de Recolhimento `a Previdência Social;

( Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PASEP);

( Atestado Médico original ou original e cópia da Certidão de Nascimento da criança;

( Documento de identificação da requerente (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cópia e original da certidão de Casamento, se for o caso, quando houver divergência no nome da requerente;

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( No caso de criança adotada, Certidão de Nascimento ou Guarda Judicial para fins de adoção (original e cópia).

OBSERVAÇÃO: A lista de documentos varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo (a) funcionário(a) que atender o interessado no benefício.

SALÁRIO-FAMÍLIA

O trabalhador recebe o salário-família para cada filho que tiver até 14 anos de idade ou filhos inválidos de qualquer idade. Mas só têm direito os direitos os trabalhadores com carteira assinada e os trabalhadores avulsos. Os empregados domésticos, os  contribuintes individuais e os facultativos não têm direito.

O salário-família, como instrumento de justiça social, não é pago a todas as pessoas. É concedido apenas aos  trabalhadores que ganham pouco, com teto salarial até determinado valor. Como esse valor muda todos os anos, consulte uma agência da Previdência Social, acesse www.previdênciasocial.gov.br/cidadao.asp ou ligue para o PREVFone 0800-78-0191.

Onde procurar para requerer o benefício?  Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Requerimento de Salário-Família preenchido (pegar na agência do INSS ou site da Previdência);

( Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;

( Certidão de Nascimento do filho (original e cópia);

( Comprovação de invalidez, a cargo da Perícia Médica do INSS, para dependentes maiores de 14 anos;

( Caderneta de vacinação ou documento equivalente ,quando menor de 07 anos;

( Comprovante de freqüência à escola, a partir de 01 anos de idade, nos meses de maio e novembro.

OBSERVAÇÃO:  A lista de documento varia de acordo com a espécie de trabalhador/empregado. Caso seja necessário mais algum documento, este será solicitado pelo(a) funcionário() que atender o interessado no benefício.

AMPARO ASSISTENCIAL AO IDOSO E AO DEFICIENTE

Benefício assistencial destinado a pessoa que não têm condições financeiras de contribuir para a Previdência Social. Têm direito ao amparo assistencial os idosos a partir de 65 anos de idade que não exerçam atividade remunerada e os portadores de deficiência incapacitados para o trabalho e uma vida independente.

Para ter direito ao benefício, é preciso comprovar renda mensal familiar “per capita” inferior a um quanto do salário mínimo. Além disso, essas pessoas não podem ser filiadas a um regime de previdência social nem receber benefício público de espécie alguma.

Para cálculo da renda familiar é considerado as pessoas que vivem na mesma casa: cônjuge, companheiro, pais, filhos (inclusive enteados e tutelado menores de idade) e irmãos não emancipados, menores de 21 anos e inválidos.

O benefício assistencial pode ser pago a mais de um membro da família desde que comprovadas todas as condições exigidas. Nesse caso, o valor do benefício concedido anteriormente será incluído no cálculo da renda familiar.

O benefício deixará de ser pago quando houver recuperação da capacidade  para o trabalho ou quando a pessoa morrer. O benefício assistencial é intransferível e, portanto, não gera pensão aos dependentes.

Onde procurar para requerer o benefício? A Agência da Previdência Social mais próxima.

Documentos necessários:

( Formulários: Requerimento de Benefício Assistencial – Lei 8.742/93 e Declaração sobre a composição do grupo e da Renda Familiar do Idoso e da Pessoa  Portadora de Deficiência, devidamente  preenchidos (pegar na Agência do INSS ou site da Previdência);

( Número de Identificação do Trabalhador – NIT (PIS/PASEP) ou número de inscrição de Contribuinte Individual/doméstico/facultativo/trabalhador Rural, se possuir;

( Documento de Identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social);

( Cadastro de Pessoa Física – CPF;

( Certidão de nascimento ou Casamento;

( Certidão de Óbito do esposo (a) falecido (a), se o beneficiário for viúvo (a);

( Comprovante de rendimentos dos membros do grupo familiar;

( Curatela, quando maior de 21 anos e incapaz para a prática dos atos da vida civil;

( Tutela, no caso de menores de 21 anos filhos de pais falecidos ou desaparecidos;

( Do representante legal (se for o caso), apresentar: Cadastro de pessoa Física-CPF;

( Documento de Identificação (Carteira de Identidade e/ou Carteira de trabalha da Previdência Social).

DEFESA DO CONSUMIDOR

Direitos básicos d o consumidor

São direitos básicos do consumidor:

( Proteção da vida, da saúde e da segurança;

( Educação para o consumo e liberdade de escolha de produtos  e serviços;

( Direito à informação sobre produto e serviços;

( Proteção contra publicidade enganosa e abusiva;

( Direito à modificação das cláusulas contratuais desproporcionais ou excessivamente onerosas;

( Direito à indenização, para reparar possíveis danos;

( Acesso à justiça;

( Facilitação da defesa de seus direitos;

( Serviços públicos de qualidade.

Esses direitos estão garantidos no Código de Defesa do Consumidor, no artigo 6°. Não podemos exigir nossos direitos e cumprir com nossas obrigações, se não os conhecemos. Daí a importância para o consumo.

O que é PROCON?

 Procon é o órgão responsável pela coordenação e execução da política estadual de proteção, amparo e defesa do consumidor.

Cabe ao Procon orientar, receber, analisar e encaminhar reclamações, consultas e denúncias de consumidores, fiscalizar previamente os direitos dos consumidores e aplicar as sanções, quando for o caso.

O Procon atua em qualquer segmento do mercado, nos casos em que for configurada relação de consumo. A entidade defende as causas individuais dos que estejam agindo de má-fé, além de poder cassar o registro da empresa junto os órgãos componentes.

Quando procurar os serviços do Procon?

Basta sentir-se lesado e comparecer a um dos postos de atendimento do Procon para formalizar  reclamação. Também é possível fazer consulta pelo telefone 151 a fim de verificar a idoneidade da empresa que se pretende contratar ou adquirir produtos.

E se o Procon não resolver, o que devo fazer?

Em Cuiabá procurar atendimento no Juizado Especial do Consumidor.
CENTRAL

DEFENDENDO SEUS DIREITOS DO CONSUMIDOR

( ABCTEL – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS CONSUMIDORES DE TELECOMUNICAÇÕES

Entidade civil sem fins lucrativos, que tem como finalidade a orientação e a defesa dos direitos dos consumidores de telecomunicações.

ALGUNS OBJETIVOS DA ASSOCIAÇÃO

( Promover a defesa judicial e extrajudicial dos direitos individuais, coletivos, difusos e individuais homogêneos, do consumidor de telecomunicações, visando o seu fortalecimento em relação ao consumo;

( Fomentar a ética e a transparência nas relações de consumo no mercado de telecomunicações;

( Prestar serviços especializados de assessoria técnica e jurídica aos consumidores de telecomunicações;

( Realizar pesquisa de consumo junto aos usuários de telecomunicações para avaliar o grau de satisfação com a qualidade dos serviços públicos concedidos.

MAIS INFORMAÇÕES:

( PROCON – DEFESA DO CONSUMIDOR

DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR
Direito ao consumo, à segurança, à informação, à educação para consumo, à indenização, à assistência básica gratuita pelo Estado, direito de escolha e de ser ouvido.

O QUE VOCÊ PODE RECLAMAR

PRODUTOS E SERVIÇOS

Produtos com defeitos;  problemas de qualidade de serviços; falta de serviços; falta de etiqueta de preço de venda ou aumento abusivo; falta de instruções ou Termo de Garantia; propaganda enganosa; venda casada; mau horário; alimentos, medicamentos e outros produtos estragados ou com prazo de validade vencido; falta de peças de reposição; problemas de entrega; sonegação de mercadorias ou Nota Fiscal; fraude no peso, quantidade e volume; formação de cartéis e crimes contra a ordem econômica.

SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA E OUTROS
Planos e seguros de assistência à saúde; telefones (contas não reconhecidas, atrasos no fornecimento do serviço, cobranças abusivas, etc.) Contas e problemas de prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica, água e saneamento básico, mensalidades escolares, punições pedagógicas indevidas, retenção de transferência, etc.

Site: www.redegoverno.gov.br
ASSUNTOS FINANCEIROS

Problemas de financiamento, juros e outros encargos financeiros abusivos, cartões de crédito, carnê de sorteio, bancos, consórcios, arrendamento mercantil (leasing), seguros.

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA ABERTURA DE UM PROCESSO NO PROCON:

- Cópia do RG;

- Cópia do CPF;

- Cópia da Nota Fiscal;

- Cópia do Contrato (se tiver);

- Cópia da Fatura contestada;

- Cópia da Ordem de Serviço (se se tratar de conserto);

- ou qualquer documento que comprove o vínculo entre o consumidor e o fornecedor e a lesão sofrida.

MAIS INFORMAÇÕES: 

PROCON-MT

ENDEREÇO: Av. Rubens de Mendonça, 909, Baú – Cuiabá

Tel.: (65) 3624-9100

Telefone de utilidade pública: 151

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

O que são Juizados?

Os Juizados Especiais Cíveis são órgãos do Poder Judiciário que servem para resolver as pequenas causas com rapidez, de forma simples, sem despesas e sempre buscando um acordo entre as pessoas.

Quem pode reclamar seu direito nos Juizados Especiais Cíveis?

Quaisquer pessoas físicas, capazes, maiores de 18 anos e s microempresas podem buscar seus direitos, nos Juizados Especiais cíveis. As demais empresas (pessoas jurídicas) não podem propor ações nos Juizados Especiais Cíveis, mas os cidadãos podem utilizar os juizados para reclamar seus direitos contra elas.

Quais as causas atendidas nos Juizados Especiais Cíveis?

Aquelas cujo valor não ultrapasse 40 (quarenta) vezes o salário mínimo (hoje, julho/2007 – R$ 15.200,00).

Como fazer para dar  entrada nos Juizados Especiais Cíveis?

A pessoa interessada em ajuizar a ação pode fazer o pedido e entregar no Cartório de Distribuição dos Juizados, mas, se não se sentir segura ou não souber fazê-lo, basta relatar o ocorrido e o que deseja que o Servidor dos Juizados que o atender vai fazer o pedido.

Quais os casos que podem ser reclamados nos Juizados Especiais Cíveis?

( Se a pessoa emprestou dinheiro ou bens, cujo valor não ultrapasse 40 salários mínimos a um amigo e ele não devolveu;

( Se uma pessoa teve seu carro, moto ou bicicleta danificada em decorrência  de acidente de trânsito e não querem pagar o conserto;

( Se a pessoa sofreu ferimentos em decorrência de acidente de trânsito e o responsável não quer arcar com as despesas médicas e prejuízos sofridos;

( Se a pessoa possui um título (cheque, promissória) até 40 salários mínimos e o devedor não quer pagar;

( Se a pessoa comprou alguma mercadoria no valor de te 40 salários mínimos, mas esta não foi entregue ou está com defeito ou estragada, e a empresa responsável pela venda não que dar outra ou devolver a quantia paga;

( Se o interessado pagou a uma pessoa ou a uma empresa para fazer um serviço cujo valor é de até 40 salários mínimos (por exemplo, para consertar um aparelho de televisão, rádio, vídeo, gravador etc) e o serviço foi mal feito ou não foi realizado;

( Se uma pessoa mandou uma roupa para lavar e passar e esta não foi devolvida ou voltou com defeito;

( Se a pessoa alugou o seu imóvel ou uma parte dele e precisa de volta para o seu próprio uso;

( Se uma pessoa teve o seu nome inscrito indevidamente no cadastro negativo de serviço de proteção ao crédito e quiser retirá-lo e receber indenização de até 40 salários mínimos.

Há necessidade  de contratar um advogado para fazer o pedido?

Para as causas de valor até 20 (vinte) salários mínimos (hoje, junho de 2007, R$ 7.600,00), não é necessário constituir advogado, mas, se a parte quiser , pode contratar. Acima desse valor, é necessário constituir advogado, mas se a parte interessada não tem recursos financeiros, poderá procurar um Núcleo de Práticas Jurídicas.

Causas que não podem ser julgadas nos Juizados Especiais Cíveis:

( Ações trabalhistas (empregado contra patrão);

( Ações de acidente do trabalho;

( Ações de Família  (alimentos, separações, divórcio, união estável, guarda de filhos, interdições etc);

( Crianças e adolescentes (menores de 18 anos);

( Sucessões (heranças, inventários e arrolamentos);

( Falências e concordatas;

( Reclamações contra o Estado (Distrito Federal, suas autarquias e empresas públicas).

JUIZADO ITINERANTE

Finalidade:

O Juizado Itinerante foi criado para atendimento às localidades que ainda não dispõem de fóruns e, dentre essas, preferencial entre as que concentram população de baixa renda. O atendimento é feito no ônibus.

Como funciona o atendimento?

No primeiro contato com o Juizado Itinerante, os interessados são atendidos e, nesse momento, já é feito o pedido, sendo marcada a audiência de conciliação, onde é tentado acordo entre as partes. Não sendo possível o acordo entre as partes, é realizada, imediatamente, a audiência de instrução e julgamento, sendo que, na maioria das vezes, as partes já saem com tudo resolvido, ou seja com a sentença nas mãos.

Como saber as datas e locais do atendimento?

Para as pessoas que residem nas cidades que não têm sede dos Juizados Especiais, podem ligar no telefone 3665-5334, para informar-se sobre as datas e locais em que o ônibus do Juizado Itinerante era  estar  na sua cidade.

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS

O que são os Juizados Especiais Criminais?

São órgãos do Poder Judiciário que julgam todas as contravenções penais e crimes de menor potencial ofensivo, ou seja, todos aqueles que têm pena máxima de até 02 (dois) anos, buscando-se, com rapidez e informalidade, a reparação do dano sofrido pela vítima  e a aplicação de penas alternativas.

Quais os crimes que podem ser julgados nos Juizados Especiais Criminais?

- Lesão Corporal simples;

- Omissão de socorro; ameaça;

- Violação de domicilio;

- Sonegação ou destruição de correspondência;

- Ato obsceno;

- Charlatanismo;

- Desobediência;

- Constrangimentos;

- Delitos de trânsito, salvo o homicídio culposo e participação em “pega”;

- Uso de entorpecentes;

- Crimes contra a honra, entre outros.

Como fazer  para ajuizar  uma ação nos Juizados Especiais Criminais?

A pessoa deve comparecer à delegacia mais próxima de sua residência e relatar o ocorrido para ser feito o Termo Circunstanciado de Ocorrência. Se a pessoa interessada não conseguir registrar a ocorrência na delegacia, deverá procurar o Ministério Público, que se encarregará do atendimento.

Se o crime for de ação privada (crimes contra a honra, exercício arbitrário das próprias razões) não basta ir à Delegacia. A ação só começa no Juizado, portanto o interessado terá que contratar advogado caso disponha de condições financeiras, ou procurar atendimento a Defensoria Pública ou um núcleo de Práticas Jurídicas.

Casos que podem ser resolvidos nos Juizados Especiais Criminais:

- Agredir alguém, causando-lhe ferimentos leves;

- Lesão corporal por acidente de trânsito;

- Lesão corporal culposa (por exemplo, erro médico);

- fugir do local do acidente, sem prestar socorro à vítima;

- Dirigir sem habilitação;

- Briga entre marido e mulher;

- Uso de entorpecentes;

- Tentar intimidar alguém. Ameaçando-o com alguma atitude;

- Não cuidar devidamente de seu próprio animal, permitindo, por exemplo, que ele ataque quem passe na rua;

- Fazer crueldade contra animais;

- Entregar a direção do carro à pessoa sem carteira de motorista ou que esteja embriagada;

- Perturbar a tranqüilidade e o sossego de alguém com instrumento sonoro, gritaria ou algazarra;

- Abrir carta de outra pessoa, sem sua autorização, ou então esconder ou destruir a correspondência;

- Invadir a casa de alguém;

- Servir bebida alcoólica a menor de 18 anos;

- Apostar no jogo do bicho;

- Anunciar a cura ou tentar concretizá-la por meio secreto ou infalível;

- Desobedecer a uma ordem dada por policial ou outro funcionário público (oficial de justiça, por exemplo);

- Praticar em público ato obsceno;

- Crimes contra  a honra;

- Crimes contra o consumidor.
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